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A presente investigação teve como objectivo primordial avaliar a relação que os 
adolescentes delinquentes têm com as figuras significativas (mãe, pai e pares), 
analisando a segurança emocional inerente a este sistema relacional. Participaram no 
estudo 30 adolescentes, do sexo masculino, com diagnóstico de delinquência juvenil, 
com idades compreendidas entre os 14 e os 18 anos. Todos os sujeitos se encontravam 
internados em Centro Educativo. Para avaliar a relação/ligação do adolescente face às 
figuras parentais e aos pares, utilizou-se o Inventory of Parent and Peer Attachment 
(Armsden & Greenberg, 1987). Elaborou-se um questionário, a preencher pelos 
técnicos, que visava obter informação de características sócio-demográficas, 
anamnésicas e de contexto institucional, sobre os sujeitos que constituíram a amostra. 
Os resultados apontam para um sistema relacional de vinculação à mãe, pai e pares 
caracterizado pela segurança emocional. Não foram encontradas variações significativas 
na relação dos adolescentes às figuras parentais e ao grupo de pares, em função das 
variáveis de contexto familiar e contexto institucional. Apesar das limitações inerentes 
ao presente estudo, considera-se pertinente para o crescimento do conhecimento no 
campo das relações de vinculação significativas dos adolescentes delinquentes, sendo 
fundamental e de todo o interesse a sua replicação numa amostra de maior dimensão. 
 
 





















The prime objective of the present investigation was the evaluation of the relationship 
that delinquent adolescents have with significant figures (mother, father, peers), 
analysing the emotional security inherent in this relational system. 
This study had the participation of 30 male adolescents (ages between 14 and 18) with a 
juvenile delinquency diagnosis. All the subjects were living in an Educational Centre. 
To evaluate the adolescent’s relationship/connection to the parent’s and peer’s figures 
“Inventory of Parent and Peer Attachment” (Armsden & Greenberg, 1987) was used. A 
questionnaire was elaborated, to be filled in by technicians, in order to obtain 
information about the sociodemographic characteristics of all the subjects concerned, 
either concerning the individual development or related to an institutional context. The 
results point to a relational system of attachment to mother, father and peers 
characterized by emotional security. Significant variations in the relationship between 
adolescents and the parental figures or the peer group related to the variables of family 
and institutional contexts weren’t found. In spite of this study’s limitations, this work 
has proved to contribute to the knowledge acquisition regarding the area of significant 
attachment relationships of delinquent adolescents, being of the utmost interest its 
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 O presente trabalho evidencia o estudo da patologia da Delinquência Juvenil, no 
âmbito da vinculação que os adolescentes delinquentes estabelecem com as figuras 
parentais e o grupo de pares, encontrando-se sob o regime de internamento em Centro 
Educativo, pertencente à Direcção Geral de Reinserção Social. Esta análise foi 
efectuada através do estudo das representações que o adolescente, com diagnóstico de 
delinquência, tem face as pessoas significativas, através do Inventory of Parent and 
Peer Attachment – IPPA (Armsden & Greenberg, 1987). 
 A importância desta investigação prende-se com a necessidade de aumentar o 
campo de estudos existente em Portugal, acerca da delinquência juvenil, na população 
visada. Pretende-se alargar a compreensão acerca do vínculo que os adolescentes 
delinquentes estabeleceram com as figuras parentais e o grupo de pares, enquanto 
figuras significativas de um desenvolvimento que se revela na maioria das vezes 
conturbado, marcado por carências e privações, que precisam de ser contempladas, para 
entender a delinquência juvenil. A relação precoce, mentora de um estilo de vinculação 
próprio, revela-se em novas relações, com novos objectos, sendo pertinente perceber de 
que forma o vínculo influencia a integração dos adolescentes delinquentes no contexto 
institucional. Por último, identificar e compreender o padrão relacional inerente à 
delinquência juvenil, permite-nos, também, pensar a prevenção desta patologia a um 
nível precoce. 
 O presente estudo está organizado em seis Capítulos. O enquadramento teórico 
constitui o primeiro capítulo, sendo focadas num primeiro momento algumas 
concepções da Teoria Psicanalítica, posteriormente abordam-se aspectos da Teoria da 
Vinculação e por último, mais especificamente, a temática em estudo, Delinquência 
Juvenil e aspectos relacionais inerentes a esta. No segundo Capítulo são focados os 
objectivos delineados e as hipóteses formuladas. Seguidamente, aborda-se a 
metodologia do estudo, sendo descritos os participantes, instrumentos utilizados, 
procedimento e procedimentos estatísticos. No quarto Capítulo apresenta-se a análise de 
resultados, sendo o quinto Capítulo que aborda a discussão dos mesmos. Por último, o 
Capítulo seis integra a conclusão do estudo, fazendo-se referência ainda às principais 











Foi um momento 
O em que pousaste 
Sobre o meu braço, 
Num movimento 
Mais de cansaço 
Que pensamento, 
A tua mão 
E a retiraste. 
Senti ou não? 
 
Não sei. Mas lembro 
E sinto ainda 
Qualquer memória 
Fixa e corpórea 
Onde pousaste 
A mão que teve 
Qualquer sentido 
Incompreendido, 
Mas tão de leve. 
 








I. Enquadramento Teórico  
 
Existimos num tempo e espaço que tocam a relação, que vivem da interacção 
entre a pessoa e outras reais ou imaginárias, flutuando num exterior e interior singular e 
inerente a cada um. 
 A realidade psíquica constrói-se sob a qualidade psicológica da presença ou 
ausência das figuras parentais, no talento que estas terão em abrir o caminho ao apego, 
desimpedindo-o de obstáculos e vazios. Para pensarmos as relações humanas é 
primordial centrarmo-nos sobre os investimentos afectivos na interacção sujeito-
objecto. O modo como o objecto investe, quer antes do nascimento quer após o mesmo, 
determina o tipo de relação emergente. Coimbra de Matos (2007) considera que ligação 
(bonding), vinculação (attachment) e precessão são processos capitais em saúde mental. 
Há uma precessão e primazia da ligação sobre o apego, isto é, para que o sujeito se 
interesse pelo objecto precisa que este se interesse por ele em primeiro lugar e que haja 
no seu interior uma constância do sujeito, um espaço, um lugar que este ocupa. Desta 
forma, a qualidade da ligação determina a qualidade do apego, sendo que ambos 
fundam uma relação de complementaridade e criatividade, emergindo desta partilha 
uma identificação recíproca por complementaridade. É terminante o interesse da mãe, a 
língua materna que conhece e dá sentido a um dialecto próprio, do seu bebé, para que 
este possa sentir no meio um espaço de exploração e criatividade.  
 
  
1.1. Sigmund Freud - Uma vinculação conhecida sob a problemática pulsional 
 
 Sigmund Freud (1908/1976), perspectiva o desenvolvimento psíquico e 
emocional da criança mediante a vivência de estádios, que se entrelaçam e influenciam, 
assumindo uma continuidade. Pano de fundo deste teatro emocional, onde o afecto é 
primordial, o princípio do prazer é um dos princípios que regem, segundo Freud, o 
funcionamento mental: é uma actividade psíquica que no seu conjunto tem por 
objectivo evitar o desprazer e proporcionar o prazer (Laplanche e Pontalis, 1990, p.30).  
As fases pré-genitais são regidas pelo princípio do prazer, colorindo-se de um 
auto-erotismo incitado por pulsões, que não obedecem a uma organização e integração, 
assumindo-se mesmo como parciais, sendo a sua satisfação associada a zonas do corpo 
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da criança, designadas pelo autor de zonas erógenas. Desta forma, a criança obtém 
prazer e satisfação através do seu corpo, correspondendo a cada uma das fases a 
preponderância de uma determinada zona do corpo. Na fase oral há um primado da zona 
bocal, é o erotismo oral, na fase anal predomina o erotismo anal e sádico e na fase fálica 
prevalecem os órgãos genitais (Freud, 1923/1976). É por esta altura, entre os quatro e os 
sete anos, que a criança experiencia o Complexo de Édipo, etapa crucial do seu 
desenvolvimento, sendo a partir da sua resolução que o objecto surge á criança como 
total, integrado, ficando assegurado o primado da zona genital, permitindo à criança a 
procura de satisfação nos objectos externos (Freud, 1905/2001). A introdução do pai, 
que apresenta à criança uma relação triangular, organizadora da vida psíquica, por 
impedimento da concretização dos desejos edípicos, isto é, do incesto, estrutura a mente 
da criança, impondo fronteiras entre desejo e a realidade, emergindo o Superego e o 
Ideal do Ego. A perda de objecto mais relevante no desenvolvimento da criança, é a 
perda do objecto edípico, sendo a sua vivência a forma de abrir caminho à formação do 
Superego (Greenberg & Mitchell, 1983/2003). Através da frustração e da habilidade em 
suportá-la, a criança consegue aceder ao princípio da realidade, conseguindo 
transformar as suas angústias, numa linguagem simbólica e representacional, assistindo-
se a um movimento de energia pulsional, livre e sem controlo no psiquismo, que dá 
lugar à elaboração, ao pensamento criativo. O processo primário, associado ao princípio 
do prazer, ao material inconsciente, que procura satisfação imediata do desejo, dá lugar 
ao processo secundário, que adia a satisfação, permitindo à criança um espaço e tempo 
de elaboração e pensamento, acedendo ao princípio da realidade (Freud, 1920/1969). A 
dissolução do Complexo de Édipo deve-se às identificações que formam o Superego e à 
capacidade de sublimação, sendo através desta que a criança abdica do princípio do 
prazer e dá liberdade ao princípio da realidade, prosseguindo o seu desenvolvimento 
para a fase de latência (Freud, 1924/1974). Durante a fase de latência, a sexualidade 
infantil encontra-se encoberta, latente, permitindo que a energia libidinal seja canalizada 
para investimentos em novos objectos de satisfação, nomeadamente a socialização e os 
processos intelectuais, permanecendo o pensamento e comportamento da criança 
dessexualizados. A latência da psicossexualidade e a maturação e crescimento 
biopsicossocial da criança neste período, revelam-se aspectos fundamentais para a fase 
seguinte, da adolescência (Freud, 1905/1976). O período subsequente é relativo à 
puberdade e adolescência, durante o qual há uma crise de identidade, dominada por 
questões face às figuras parentais, pelas angústias invasivas, sendo neste momento que a 
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resolução definitiva do período edipiano se faz, definindo a identidade e a escolha do 
objecto pelo sujeito. 
 
 
1.2. Melanie Klein - Posição esquizo-paranóide e posição depressiva na emergência 
da vida psíquica  
 
Melanie Klein é considerada uma das pioneiras face à relevância concedida às 
relações de objecto, aos vínculos precoces, apresentando uma concepção 
desenvolvimentista, com fortes influências da teoria freudiana no que respeita ao 
desenvolvimento intelectual e afectivo da criança. Contempla o termo posição, em 
substituição do conceito de estádio ou fase, com o intuito de revelar e garantir o 
dinamismo inerente à vida psíquica humana, deixando de parte o carácter estático, 
passivo e irreversível de outras teorias. 
 Segundo a autora, aquando do nascimento, já existe ego suficiente para 
experimentar ansiedade, usar mecanismos de defesa e formar relações de objecto 
primitivas na fantasia e na realidade (Klein, 1952). Postula a existência de um ego 
primitivo e arcaico, amplamente desorganizado, fragmentado, lábil e imaturo, que está 
presente desde o nascimento. Este ego primitivo é exposto a ansiedades e conflitos 
precoces, resultantes da polaridade dos instintos, da dualidade entre pulsão de morte, 
que conduz ao medo de aniquilação, e pulsão de vida, que protege. O trauma do 
nascimento é igualmente uma fonte de ansiedade, sob o qual o bebé deseja recuperar o 
contacto corporal permanente com a mãe. O desenvolvimento e organização do ego 
decorrem da vivência de duas posições postuladas por Klein (1934/1976), a posição 
esquizo-paranóide e a posição depressiva, ambas correspondentes ao estádio oral da 
teoria freudiana, consideradas como determinantes para a estrutura do indivíduo. 
A posição esquizo-paranóide é a mais primitiva e arcaica do desenvolvimento, 
caracterizada por sentimentos de ansiedade persecutória exacerbada e consequente 
medo de aniquilação do Ego e do objecto. Ao confrontar-se com o medo persecutório o 
ego deflecte, ocorre projecção e simultaneamente conversão do instinto de morte em 
agressividade. A projecção vai ocorrer sobre o objecto original, o seio. Assim sendo, 
este vai ser percepcionado como contendo grande parte do instinto de morte, e sentido 
como mau e ameaçador para o bebé (Segal, 1973). Klein advoga ainda, que o bebé vai 
também investir num objecto exterior, ideal, capaz de satisfazer o esforço do ego pela 
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preservação da vida. Deste modo, também parte da libido será projectada para um 
objecto exterior e outra parte servirá para estabelecer uma relação libidinal com esse 
objecto ideal, o seio. Estabelece-se uma relação entre o ego e o seio, que se constitui 
precocemente, revelando-se polar – seio ideal vs seio persecutório, devido à natureza 
dos instintos e das angústias primitivas. As expectativas que o bebé tem acerca dos dois 
objectos serão confirmadas, no primeiro caso pelas experiências gratificantes de amor e 
alimentação e no segundo por experiências reais de privação e sofrimento. Há então 
nesta fase, um esforço do bebé para introjectar o bem e projectar o mau (Segal, 1973) 
sendo um dos seus grandes objectivos a aquisição do objecto ideal, que percepciona 
como protector e que lhe dá vida, mantendo-o interiormente e identificando-se com ele. 
Do mesmo modo, persiste a tentativa de manter fora de si o objecto mau e todas as 
partes do self que contêm o instinto de morte. Verificam-se, contudo, situações em que 
o bebé se sente compelido a projectar exteriormente o bom com o intuito de o manter a 
salvo da maldade interna e, pelo contrário, introjectar objectos perseguidores de modo a 
obter controlo sobre eles.  
 Depreende-se, acima, a característica chave da posição esquizo-paranóide, a 
clivagem, que remete para uma cisão dos objectos, dos afectos, do mundo interno e a 
realidade que o bebé percepciona, isto é, a separação de bons objectos e de bons 
sentimentos dos maus objectos e maus sentimentos (Greenberg & Mitchell, 1983/2003). 
O bebé encontra-se num registo binário, polar, onde o sentir oscila entre o amor e o 
ódio, sabendo somente pintar o branco ou o preto, nunca podendo estas cores coexistir 
num mesmo espaço, numa mesma pessoa, necessitando que permaneçam afastadas. A 
individualização do objecto bom, conduz à sua extrema idealização, tornando-o 
impermeável ao mal (Segal, 1973). Este mecanismo de idealização está fortemente 
conectado ao de negação mágica omnipotente, segundo o qual, em situações de forte 
ansiedade, o bebé crê, fantasiando, na sua capacidade de total aniquilação dos objectos 
perseguidores. Klein apresenta, ainda, o conceito de identificação projectiva, mais 
original e interactivo do que os conceitos de identificação e projecção referidos por 
Freud. Este foi desenvolvido de forma a descrever extensões da clivagem, na qual 
partes do ego são separadas do resto do eu e são projectadas para dentro de objectos, 
simbolizando estes o eu projectado. Este mecanismo pode ser direccionado para um 
objecto afim de evitar a separação ou como forma de o controlar.  
 Em determinadas situações, os mecanismos de defesa primários, anteriormente 
descritos, não conseguem dominar a ansiedade e deixar a salvo o bebé, ocorrendo uma 
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invasão do ego perante a falência das suas defesas. Consequentemente, a desintegração 
do ego pode ocorrer como medida defensiva, isto é, o ego fragmenta-se em inúmeras 
partes com o fim de evitar sentir a ansiedade, que se apresenta exacerbada. A 
desintegração surge muitas vezes associada à identificação projectiva, onde as partes 
fragmentadas são projectadas, revelando-se a forma última e limite que o ego tem para 
afastar a ansiedade, esforçando-se por não existir, dando lugar à expressão de uma 
ansiedade aguda de se sentir atomizado. 
 A posição esquizo-paranóide representa um período fundamental do 
desenvolvimento, do qual todas as angústias, mecanismos de defesa e experiência 
emocional vividas assumem máxima importância no desenvolvimento subsequente, cuja 
base é por elas alicerçada. Revela-se imprescindível a compreensão dos mecanismos de 
defesa usados nesta posição não só como formas de defender o ego das ansiedades 
imediatas, mas também como etapas graduais do desenvolvimento. Segundo Klein, a 
superação da posição esquizo-paranóide, altamente fragmentada e desorganizada, 
acontece quando há um predomínio de experiências boas sobre as más, quando o ego 
crê na primazia do objecto ideal e se sente seguro para enfrentar ansiedades e conflitos, 
sem recorrer a mecanismos de defesa limite. Verifica-se um impulso para a integração 
do ego, confirmando a tendência inicial, ocorrendo a transição de uma fase mais 
primitiva e arcaica para outra mais evoluída e integrada - posição depressiva. 
 A posição depressiva visa um período do desenvolvimento em que os objectos 
são reconhecidos na sua totalidade, o bebé não revela a inconsciência anterior no 
entendimento da pessoa como um todo. Aqui, e como resultado da integração do ego, 
ele vai entender o objecto na sua totalidade, com componentes boas e más, agora 
reconhece a sua mãe (Segal, 1973). Esta é vista como objecto total, já não é dividida em 
mãe boa e mãe má, emergindo na mente do bebé como totalidade integrada, que é boa e 
má, presente e ausente. Esta noção holistíca leva-o a aperceber-se da existência de 
outros, primeiramente, o pai, despoletando também sentimentos de dependência e ciúme 
face à mãe. Nesta altura o bebé ama e odeia a mesma pessoa (Segal, 1973), havendo 
por isso um predomínio de sentimentos ambivalentes, que deixaram de estar 
encapsulados em objectos distintos. Esta inconstância “amor-ódio” conduz à culpa, 
sentimento que não havia experimentado, e até mesmo ao desespero depressivo. Aqui, a 
ansiedade maior é que os seus impulsos agressivos e destrutivos aniquilem o objecto 
que ama e do qual depende. A descoberta da total dependência face à mãe, que agora é 
objecto independente e que pode afastar-se, origina uma necessidade no bebé de manter 
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o objecto dentro, de o ter para si de forma a não perdê-lo, assistindo-se a uma 
intensificação dos processos introjectivos (Segal, 1973). A criança esforça-se, então, por 
resolver a ansiedade depressiva e a culpa intensa que a acompanha, pela reparação da 
mãe, através de fantasias inconscientes e comportamentos reparadores. Procura recriar o 
outro que destruiu, colocando a sua omnipotência, inconscientemente fantasiada, ao 
serviço do amor e da reparação.  
 A consolidação, gradual, da posição depressiva acompanha uma transformação 
fundamental na forma com o bebé percepciona a realidade. É descoberta a realidade 
psíquica e a realidade externa, a diferença entre fantasia e realidade, adquirindo uma 
consciência de si e das coisas como entidades distintas. Esta nova noção da realidade 
permite ao bebé a descoberta dos limites do seu ódio e amor, havendo uma diminuição 
da crença de omnipotência. Através de um ego mais integrado e menos flutuante, o bebé 
estabeleceu a relação com a realidade (Segal, 1973) e descobriu como afectá-la, 
verdadeiramente. O ego mais consolidado e integrado passa a assimilar, essencialmente, 
objectos bons, os quais são introjectados no ego, mas também, agora, no superego. Este, 
perdendo parte do seu carácter severo, perfeccionista e agressivo, deixa de ser 
unicamente fonte de culpa, constituindo-se também como auxiliar do bebé na luta 
contra os impulsos destrutivos. É também no decorrer da posição depressiva que surgem 
as bases de competências criativas e de fenómenos de sublimação, resultantes das 
estratégias e impulsos reparadores, assistindo-se a uma evolução da tendência psicótica 
para a neurótica, ou seja, da clivagem para a repressão e inibição. 
 De acordo com Klein (1975), a forma como os objectos são integrados constitui 
a base da estrutura da personalidade, atribuindo a autora um valor terminante à posição 
depressiva no desenvolvimento da criança. Porém, a ansiedade depressiva nunca é 
completamente ultrapassada na medida em que ansiedades, ambivalências e sentimentos 




1.3. D. Winnicott - A relação de objecto primária para se poder Ser 
 
 Alicerçado no modelo relacional/estrutura, não negando a influência de Freud e 
Klein nas suas formulações, Donald Winnicott desenvolve uma perspectiva sobre o 
desenvolvimento humano e a psicopatologia, assente na premissa de que o centro de 
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gravidade do ser não começa no indivíduo. Está na situação total. (1952, p.99). 
Concede enorme valor à relação precoce, à díade mãe-bebé, refutando qualquer ideia 
que defenda o indivíduo como um ser isolado, que vive um estado anobjectal primário, 
como defende Freud no seu conceito de narcisismo primário. Para o autor, interacção e 
dependência são aspectos centrais no desenvolvimento do bebé, que permitem 
compreender a natureza emocional da relação, sabendo que será a partir desta que a 
diferenciação e estruturação do Eu se fará. 
 A criança nasce ancorada a uma dependência total inevitável, mas que se 
revela fundamental no seu desenvolvimento ulterior. Num estado de não integração, 
com fragmentos de experiências dispersos, a criança precisa da mãe como fonte 
organizadora e simbólica, que entende a angústia latente do seu bebé, e que concede 
uma envolvência entre os elementos fragmentados e os devolve à criança com um 
significado próprio e único. Este meio seguro que contém o bebé, que oferece um 
suporte para a sua existência, assenta numa preocupação materna primária que é base 
da relação dual empática, sob a qual há uma dedicação absoluta por parte desta, 
envolvendo-se nas fantasias, desejos, necessidades e experiências do seu bebé 
(Winnicott, 1945). A mãe satisfaz as necessidades do bebé, responde às solicitações, 
oferecendo-lhe o momento da ilusão. Neste, o bebé alucina, acredita que o objecto 
apresentado pela mãe é idêntico ao desejado, e que foi ele que o criou, sendo um tempo 
de omnipotência, onde a criança tem uma sensação de contacto e simultaneamente de 
poder sobre a realidade. Não existe a noção do objecto externo, sendo a mãe o ponto de 
contacto com o mundo exterior. Esta mãe, da qual o bebé é totalmente dependente, 
confere-lhe a essência do seu estado inicial, de tal forma que este começa a sua vida 
através da ilusão de que o mundo corresponde à sua própria criação. Nesta díade, há um 
envolvimento físico e psicológico, cujo ritmo é definido por ambos, onde o holding 
toma o lugar da melodia, que sustem, contém e securiza as experiências desta partilha 
emocional e afectiva. Segundo Winnicott (1945), as antecipações empáticas da mãe face 
às necessidades do bebé são primordiais no sentimento de omnipotência, que o autor 
considera ser a base de um desenvolvimento saudável e da solidez do Eu. No entanto, se 
um primeiro papel da mãe é resolver os problemas e responder às necessidades do bebé, 
de certa forma contribuindo para esta ilusão, mais tarde será também ela a responsável 
pela desilusão e introdução da criança na realidade (Hand, 1996). 
 De acordo com Winnicott (1975), é o papel de espelho da mãe que permite à 
criança conhecer-se. No toque, no tom de voz, nas palavras e gestos que escolhe para o 
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contacto, na expressão do olhar, do sorriso, a mãe reflecte aquilo que vê e o bebé 
aprende a identificar como seu aquilo que a mãe lhe apresenta. O Eu nasce no reflexo da 
mãe, no espelho afectivo que esta se deixa ser para o bebé conhecer-se, enquanto não o 
faz sozinho, precisando do outro para saber quem é, para saber que quando eu olho, sou 
visto, logo existo. No entanto, se a evolução requer um ambiente primário completo, 
capaz de dedicação, de afecto e entrega à criança, é também fundamental que este não 
se estenda no tempo, e saiba qual o momento de sair de cena, sem abandonar o actor 
principal: a criança. 
 A mãe que inicialmente satisfaz na plenitude as necessidades do bebé, que 
materializa o seu desejo alucinatório passivo, em determinada altura, quando a 
omnipotência alucinatória está consolidada, necessita de dar lugar à mãe que responde 
aos desejos da criança manifestados intencional e activamente. Ser-se mãe 
suficientemente boa, da qual faz parte a incapacidade progressiva para moldar o mundo 
ao bebé, é fundamental para dar lugar à separação e diferenciação, à mudança afectiva 
da dependência infantil para a independência (Winnicott, 1949). Esta falha 
imprescindível da mãe suficientemente boa é necessária para que a criança conheça os 
seus limites, a sua capacidade de criar e fazer acontecer, bem como a existência 
individual de cada um, como seres independentes. É nesta ausência sem abandono, 
nesta forma de estar presente, parecendo ausente, que a criança transpõe para uma 
relação objectal, conquistando sucessivamente um grau de diferenciação desejado, em 
relação à figura materna. Winnicott (1969), afirma que a capacidade de estar só é 
reveladora da maturidade afectiva da criança, uma vez que permite a criação de um 
espaço de solidão na presença da mãe. A experiência da ausência de forma e de solidão, 
sem angústia extrema e desorganização, é possível quando há confiança e segurança 
materna, quando a mãe satisfez o seu bebé e possibilitou o desenvolvimento do seu 
potencial criativo, abrindo espaço à introjecção da mãe e à constituição progressiva de 
uma representação. Entre a omnipotência e o conhecimento da realidade objectiva, 
Winnicott (1970) cria o objecto transicional como primeira manifestação de 
simbolização, representativo da função materna, com o qual a criança se relaciona de 
acordo com o padrão de relação primária. É um objecto físico, externo, que é usado e 
abusado pela criança, como fonte de conforto e securização, sob o qual ela tem total 
controlo, objecto que faz parte da experiência e que se encontra numa área que não é do 
mundo interior nem exterior do bebé. A natureza da relação com o objecto transicional é 
mais importante e reveladora do processo simbólico que a criança faz para lidar com as 
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suas angústias e desejos, a capacidade com que mantém uma relação dinâmica entre o 
dentro e o fora, entre o que é subjectivo e objectivo, o que é realidade interna e externa, 
do que o objecto em si. A criança usa o objecto transitivo como forma de fantasiar a 
realização das suas necessidades, que anteriormente eram satisfeitas de imediato pela 
mãe, transformando por si própria a falta da mãe numa adaptação. É neste espaço entre 
o dentro e o fora, espaço potencial, e na experiência afectiva, que o pensamento surge e 
aquilo que era entendido de forma subjectiva ocupa lugar no objectivável, naquilo a que 
chamamos conhecimento, atenuando a experiência de si mesmo como centro de um 
mundo subjectivo, para o sentido de si mesmo como alguém entre outras pessoas 
(Winnicott, 1975). A simbolização e a relação com o objecto transicional permitem a 
emergência da sublimação como defesa psíquica, proporcionando à criança uma 
capacidade para aguentar a separação, a consciência da sua independência face à mãe. 
 A mãe que se identifica ao seu bebé, que deseja cuidá-lo, que não prescinde de o 
tocar, flutuando no seu mundo de fantasias, medos e angústias, sensibilizada para as 
conter, nomear e atenuar, permite a emergência da Pessoa, separada, individual, e 
exclusiva, mas sempre subjectivamente ancorada. 
 
 
1.4. Vinculação – O ponto de partida para se tornar relacional 
 
O termo vinculação remete para a noção de sistema comportamental instintivo 
que tem como fim último restabelecer a proximidade do indivíduo com a sua figura de 
vinculação, sendo a sua função biológica a protecção do mesmo (Bowlby, 1969/2004; 
Cassidy, 1999). Fundamentando-se na biologia evolucionista, na etologia e na 
abordagem dos sistemas de controlo, a teoria da vinculação procura explicar a 
importância que os cuidados parentais assumem nos primeiros anos de vida e a sua 
influência positiva e negativa no desenvolvimento ulterior do indivíduo. 
 Em meados do século XX, na Europa, Konrad Lorenz e Niko Tinberg advogam, 
a partir de descobertas empíricas com animais, que estes dispõem de uma organização 
de padrões de comportamentos sociais e individuais inatos, independentes da satisfação 
de necessidades homeostáticas (Lorenz, 1995). O autor estuda o conceito de imprinting, 
observando que as aves que começam a andar logo à nascença aprendem a seguir um 
objecto, em pouco tempo, sendo este geralmente a mãe. A escolha deste objecto não é 
feita ao acaso, não se revelando dependente de recompensas ou satisfação de 
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necessidades fisiológicas. Harry Harlow (1958), no seu estudo sobre macacos Rhesus 
criados por mães artificiais, verifica que estes demonstram uma preferência pelas 
“mães” confortáveis (feitas de espuma e tecido macio) em detrimento das outras (feitas 
de rede de arame). O conforto foi o elemento de ligação para uma relação segura e 
protectora, pelo que estes macacos demonstravam maior exploração do meio e procura 
de protecção perante estímulos geradores de medo, na presença das “mães” de tecido, 
denotando que o comportamento de proximidade à mãe não dependia da satisfação 
alimentar, mas sim do contacto com esta, protecção e segurança. 
 Inspirado pela biologia evolucionista e pela etologia, John Bowlby supõe uma 
base biológica para a vinculação, afirmando tratar-se de um sistema comportamental 
instintivo, que procura a proximidade do indivíduo a outro ser humano, 
independentemente da satisfação de necessidades fisiológicas (Bowlby, 1969/2004). 
Focando-se na dimensão comportamental e visível dos sistemas de vinculação, o autor 
identifica comportamentos específicos que a criança adopta para apelar à proximidade 
com o adulto/cuidador, sendo eles o comportamento de chupar, de agarrar, de seguir, 
de sorrir e de chorar. Este conjunto de comportamentos servirá para a criança alcançar 
ou manter a proximidade à figura de vinculação, podendo activá-los ou inibi-los 
mediante as circunstâncias em que se encontra (Bowlby, 1969/2004; Ainsworth, Blehar, 
Waters, & Wall, 1978). Existem desencadeadores específicos para que estes 
comportamentos ocorram, nomeadamente ameaças de origem externa ou interna e 
indisponibilidade ou impossibilidade de contacto com a figura de vinculação. Bowlby 
(1969/2004), reconhece os estímulos iniciadores como aqueles que activam o 
comportamento de vinculação, podendo encontrar-se na criança, no meio ou na figura 
de vinculação. Contrariamente, os estímulos inibidores serão aqueles que inibem o 
comportamento de vinculação, estando na base de todos eles a obtenção de proximidade 
ao cuidador. 
Ainsworth (1989) defende que as relações de vinculação têm características 
particulares e exclusivas, quando comparadas com outras relações sociais, estando 
sempre na sua base a busca de conforto, de apoio, sustento e protecção. Postula quatro 
características da relação de vinculação: a procura de proximidade, a criança mostra 
uma preferência pela figura de vinculação e procura o contacto com esta; a noção de 
base de segurança, a figura de vinculação é representativa de segurança permitindo a 
exploração do meio envolvente pela criança; o comportamento de refúgio, quando a 
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criança de sente ameaçada ou em perigo, procura a figura de vinculação; e as reacções 
perante situações de separação da figura de vinculação. 
 A vinculação, sendo um laço afectivo que se cria com uma pessoa especifica e 
que alimenta uma relação única da qual os seus elementos são insubstituíveis 
(Ainsworth, 1989), tratando-se como supradito de um comportamento instintivo, com 
objectivo e função comuns a todos os seres humanos, entende-se também como um 
comportamento, com uma organização individual, com características peculiares do 
desenvolvimento, contemplando as diferenças individuais de cada um. A partir de 
observações naturalistas, Ainsworth e colaboradores (1978), percebem a necessidade de 
estudar o sistema comportamental de vinculação na relação com outros sistemas, 
nomeadamente o exploratório, concluindo a existência de dois pólos que estão na base 
da qualidade da relação de vinculação: o pólo de segurança e o pólo de 
insegurança/ansiedade. De acordo com Ainsworth & Bell (1970), o paradigma da 
Situação Estranha estimula a activação do sistema comportamental de vinculação e do 
sistema exploratório, facto que possibilitou anos mais tarde a identificação de três 
padrões de vinculação, por meio da análise da forma como a criança utiliza a figura de 
vinculação como base segura e refúgio de segurança. O paradigma da Situação Estranha 
foi largamente estudado e replicado em diversas amostras de contextos culturais 
diferentes e com características semelhantes, assegurando a sua validade (van 
Ijzendoorn & Sagi, 1999; van Ijzendoorn & Kroonenberg, 1988; Solomon & George, 
1999). 
 Ainsworth et. al. (1978), advogam a existência de três padrões de vinculação 
organizados, seguro (B), inseguro-evitante (A) e inseguro-ambivalente (C), sendo que 
cada um deles promove a proximidade à figura de vinculação, de forma diferente, e 
favorecem a resposta desta em situações de perigo. Neste estudo, foi igualmente 
possível reconhecer diferenças relativas aos cuidados parentais e a sua preponderância 
face ao padrão de vinculação estabelecido. Esta relação intrínseca entre os cuidados 
parentais e o comportamento da criança permite que os padrões de vinculação 
acrescentem uma medida de avaliar a história relacional, por meio da qualidade das 
interacções que fazem parte da relação entre a criança e a figura de vinculação 
(Weinfield et. al., 1999). 
O padrão de vinculação seguro (B) distingue-se pela procura de proximidade e 
interacção da criança com a figura de vinculação, perpetuando o contacto físico com 
esta, sempre que possível, poucos comportamentos de afastamento ou evitamento e uma 
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capacidade e interesse de exploração do meio envolvente. Perante variações destas 
características, salientam-se quatro subgrupos deste mesmo padrão: B1, quando a 
criança mantém a interacção por meio de vocalizações e sorrisos, mas sem procura 
acentuada de contacto físico, manifestando ligeiros comportamentos de evitamento; B2, 
remete para uma criança semelhante à anterior, mas com uma procura de proximidade 
física mais acentuada e frequente; B3, não há qualquer comportamento de evitamento 
manifestado pela criança, sendo a procura de proximidade elevada, consideradas pelos 
autores como as verdadeiramente seguras, e por fim B4, quando a criança revela alguns 
comportamentos de resistência, ainda que impere a procura de interacção e 
proximidade. Associado ao padrão de vinculação seguro (B) encontram-se 
comportamentos de afecto, contacto físico e sensibilidade por parte da figura de 
vinculação, revelando sensibilidade e disponibilidade para atender às necessidades e 
angústias da criança (Ainsworth et. al., 1978). 
O segundo padrão de vinculação inseguro-evitante (A), distingue-se pelos 
comportamentos de evitamento em relação à figura de vinculação, afastamento físico, 
sendo a procura e interacção mais direccionada para os objectos do meio. São crianças 
que revelam elevada resistência, anulando os comportamentos de vinculação de choro 
quando separadas da figura de vinculação. Identificam-se dois subgrupos, A1, no qual 
dominam comportamentos de evitamento, e A2, que revela intenção de proximidade 
moderada à figura de vinculação (Ainsworth et. al., 1978). Os cuidados parentais do 
padrão de vinculação inseguro-evitante (A) são marcados pelo seu carácter intrusivo, 
hostil e controlador face ás solicitações da criança, pela rejeição de contacto físico e 
afecto negativo (Lyons-Ruth, Connell, Zoll e Stahl, 1987; Smith e Pederson, 1988; 
George & Main, 1979; Tracy e Ainsworth, 1981). 
O terceiro padrão de vinculação inseguro-ambivalente (C), reflecte dois 
comportamentos antagónicos manifestados pela criança. Esta apresenta enorme 
resistência ao contacto e interacção com a figura de vinculação, ao mesmo tempo que 
procura proximidade e contacto físico com esta, sendo um padrão marcado pelo 
ambivalência da relação da criança com a figura de vinculação. Em situações de 
ausência ou separação, a criança protesta e suprime quase totalmente a sua capacidade 
de exploração do meio. Diferenciam-se dois subgrupos, C1, quando há uma procura de 
contacto activa e simultânea resistência a este, e C2, em que a necessidade de contacto 
existe, mas o seu comportamento revela-se mais enfraquecido (Ainsworth et. al., 1978). 
A figura de vinculação relacionada com o terceiro padrão, inseguro-ambivalente, ainda 
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que não rejeitando na totalidade o contacto físico e proximidade à criança, este é 
desprovido de afecto, não havendo uma continuidade no seu comportamento de cuidar, 
sendo que este não apela à envolvência materna  e revela-se maioritariamente 
imprevisível e inconsistente no cuidar (Crockenberg,1981; Lyons-Ruth et. al. 1987, 
Smith e Pederson, 1988). 
A investigação no âmbito da qualidade da vinculação, relacionada com a história 
de cuidados, demonstra resultados concordantes com aqueles que Ainsworth (1978) 
obteve relativamente às interacções com o cuidador e o padrão de vinculação. A 
sensibilidade materna (da figura de vinculação) parece ser um dos pontos fulcrais para o 
desenvolvimento da segurança (ou insegurança) da vinculação, a capacidade que esta 
apresenta em perceber os sinais e comunicação da criança (Ainsworth, 1978; van 
IJzendoorn & Wolff, 1997). Deste modo, há uma relação positiva entre os cuidados do 
primeiro ano e a segurança da vinculação: padrão seguro (B) requer uma figura de 
vinculação responsiva, sensível e afectuosa; na base de um padrão inseguro-evitante 
está um cuidador rejeitante, desprovido de interesse e afecto, e num padrão inseguro-
ambivalente (A) existe um cuidador indisponível para atender às necessidades da 
criança, pouco responsivo, insensível e inconsistente no seu comportamento (Sroufe et. 
al., 2005; Grossmann, Grossmann & Kinler, 2005; Vondra, Shaw e Kevenides, 1995). 
Estudos recentes sobre a teoria da vinculação, nomeadamente a partir de 
observações feitas através da Situação Estranha, Main & Solomon (1990) sugerem um 
quarto padrão de vinculação, grupo D – desorganizado, face a uma criança que 
apresente uma falta de organização coerente do seu comportamento de vinculação. A 
escolha aleatória de comportamentos de evitamento, de resistência ou proximidade, 
bizarros, contraditórios e a manifestação de medo face à figura de vinculação, são as 
suas características fundamentais. van Ijzendoorn, Schuengel, & Bakermans-
Kranenburg (1999), afirmam que este padrão de vinculação está relacionado com 
quadros patológicos na adolescência e idade adulta, fazendo parte da sua etiologia 
comportamentos parentais de abuso, traumas maternos e psicopatologia. Evidências 
empíricas dos mesmos autores, demonstram que em amostras de famílias clínicas, 
nomeadamente nas que se verificam maus-tratos parentais, a percentagem de crianças 
que desenvolvem este tipo de padrão de vinculação é cerca de 30% a 45 %.  
Sobre a origem do padrão de vinculação desorganizado, Main e Hess (1990) 
colocam a hipótese de que os cuidadores são simultaneamente fonte de segurança e 
fonte de medo para a criança. Esta contradição no cuidado parental e na forma como a 
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criança sente a figura de vinculação, leva-a a uma ambivalência entre aproximação e 
fuga, geradora de ansiedade exacerbada, que não é passível de ser resolvida e elaborada 
porque está impossibilitada de recorrer à figura de vinculação, que é fonte de segurança 
e alarme simultaneamente. O sentimento de insegurança e ausência de protecção 
materna invade a criança, impelindo-a para uma interrupção precoce do sistema de 
vinculação, que se pretende organizado e coerente. A criança que sente medo da mãe 
(figura de vinculação), ou pela mãe, que não a tem como consistente fonte de segurança 
e protecção, pode desenvolver comportamentos contraditórios de procura e fuga do 
contacto materno, de proximidade e retraimento, ficando presa a um sistema de 
vinculação incoerente e a uma desorganização interna. A criança mergulha numa 
desorganização, que dá origem a um medo sem resolução (Hesse & Main, 2006). Os 
autores supõem que a criança que desenvolve uma vinculação desorganizada esteve 
perante comportamentos a que chamaram de ameaçadores, assustados e dissociativos 
por parte da figura de vinculação. Esta poderá ter vivido experiências traumáticas que 
são reactivadas na interacção com a criança, ou apresentar episódios dissociativos que 
provocam medo na criança (Hesse & Main, 2006). 
Lyons-Ruth, Brofman e Parsons (1999), não excluindo a análise anterior, 
ampliam o conjunto de comportamentos que estão associados ao desenvolvimento do 
padrão de vinculação desorganizado, além daqueles que são geradores de medo, 
definindo uma organização hostil-desamparada para estes cuidadores. Lyons-Ruth & 
Spielman (2004) advogam a existência de uma incapacidade para entender a expressão 
emocional da criança, sobretudo em situações de medo, bem como expressarem os seus 
afectos por esta, dificultando todo o trabalho de envolvimento, cumplicidade e 
segurança nesta relação. Revelam um cuidado centrado na necessidade de auto-
regulação parental, originando erros de comunicação afectiva e incapacidade de 
reconhecer situações que provoquem medo na criança, provocando uma incoerência no 
comportamento parental. Os resultados encontrados permitem perceber que tanto a 
desordem ao nível da comunicação entre a figura de vinculação e a criança, como os 
comportamentos que despoletam o medo descritos no estudo de Mary Main, assumem 
extrema relevância no eclodir da desorganização da vinculação. Contudo, as evidências 
empíricas demonstram que não é exclusivamente um comportamento que determina o 
padrão de vinculação desorganizado, sendo absolutamente necessário a contemplação 
de outros factores inerentes à relação de vinculação. 
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A influência da qualidade da relação de vinculação no desenvolvimento de 
psicopatologia investigada em estudos recentes, demonstram que os padrões de 
insegurança organizada são mais propensos a futuras perturbações psicopatológicas, 
estando relacionados com a depressão (Sroufe et. al. 2005). Ambos os padrões de 
insegurança parecem ser factores de risco para o desenvolvimento de psicopatolgia, 
estando por isso dependentes de outras variáveis no percurso evolutivo da criança. O 
padrão inseguro-evitante parece conduzir a problemas de externalização, pelo contrário 
o padrão de vinculação inseguro-ambivalente encontra-se mais relacionado com o 
desenvolvimento de perturbações de internalização (Sroufe et.al., 2005). 
Contrariamente, o padrão desorganizado encerra em si mesmo uma elevada propensão 
para quadros psicopatológicos, particularmente problemas de externalização, 
personalidade borderline, quando associado a um padrão inseguro-evitante, e 
comportamentos dissociativos (Hesse e van IJzendoorn, 1998; van Ijzendoorn, 
Schuengel, & Bakermans-Kranenburg, 1999; Sroufe et.al.2005). 
O estudo da vinculação parece ser um caminho inacabado, onde há sempre 
respostas por encontrar, para as quais é imprescindível considerar um conjunto imenso 
de variáveis e características subjacentes a uma relação, que se assume peculiar, impar e 
inigualável, cujos intervenientes serão sempre únicos. 
 
 
1.5. Delinquência Juvenil - O vazio que ocupa espaço na acção 
 
 
A Delinquência Juvenil tem sido foco de muitos estudos em diferentes áreas das 
ciências sociais e humanas, como a psicologia, a sociologia e o direito, por se revelar 
um fenómeno cada vez mais inerente à sociedade actual, e pelas suas consequências 
quer sociais como individuais. “A delinquência não é um constructo unitário” (Marques, 
1995), sendo apresentada sob vários conceitos e perspectivas científicas, que não se 
excluem entre si, necessitando por isso de ser tratada como um “fenómeno dialéctico e 
não absoluto” (Veríssimo, 1990). Na presente investigação pretendemos estudar a 
delinquência juvenil sob a perspectiva psicodinâmica. 
 De acordo com Matos (2005), a adolescência é um período de transição, de 
verdadeira mudança e crescimento, durante o qual se faz a passagem da infância para a 
vida adulta, implicando o desenvolvimento psíquico, o desenvolvimento do Eu. É na 
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Pré-adolescência que se inicia o momento da censura, separação e continuidade entre a 
infância e a adultícia, entre bios e psique (p.66). Revela-se o momento em que o sujeito 
está sob a maior exposição social, durante o qual testa consecutivamente a consistência 
interna da estrutura familiar, onde a procura do objecto, de forma incessante, é a razão 
fundamental para a tonalidade de todas as transformações. A escolha deste objecto está 
desde cedo aliada à relação de infância, ao vínculo que o sujeito pôde e conseguiu criar 
com o objecto da relação precoce. Segundo Marques (1995), a relação com o outro 
proporciona a noção de realidade e limites externos, e a acalmia de tensões internas, que 
pedem nesta altura uma definição, uma nomeação, precisando o adolescente de recorrer 
à transgressão, como meio para o fim que procura. 
Adolescer é crescer (Matos, 1991, p.48), no plano físico e psicológico. É a fase 
em que se abandona a dependência e impera o desejo de autonomia, implicando 
alterações na estrutura individual, familiar e social. Segundo o autor, a sociedade actual 
retém o adolescente na dependência, por mais tempo, aumentando a discrepância entre a 
acelerada maturação física e o gradual amadurecimento emocional. Revela-se 
imprescindível a moratória psicossocial (Erikson, 1963), como compasso de espera, dos 
pais e da sociedade, para que todas as mudanças ocupem um lugar próprio num tempo 
preciso. A procura da identidade social, onde obtém o reconhecimento e aceitação dos 
valores e normas da sociedade, e o adolescente compromete-se com esta, tendo um 
papel e sentindo-se como parte significativa da mesma. Simultaneamente, há uma 
procura da identidade individual, na qual altera os parâmetros de identificação que 
fizeram parte da infância, onde o adolescente se vê perante um campo imenso de 
escolhas que tem de fazer, sentindo, para isso, uma perda de identidade momentânea – 
difusão da identidade. Blos (1979), defende a plasticidade do funcionamento psíquico 
do adolescente como condição preponderante para a sua dependência face ao meio e a 
influência que este tem no sujeito. No afastamento em relação ao meio familiar, 
intrínseco a este movimento de separação-individuação, semelhante ao descrito por 
Mahler em relação à infância, o adolescente procura no grupo novos valores e limites 
como alternativos para os que teve até aqui. 
Segundo Matos (2005), é durante a adolescência, e na malha social, que o 
adolescente se vai encontrar e autonomizar-se da família. As aquisições anteriores são 
questionadas, caminha-se para novas identificações, com novos objectos, e outra forma 
de relação com aqueles que foram ponto de referência até aí. Surge o grupo de pares 
como figura de apego primordial desta etapa, onde o adolescente se sente seguro, 
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membro integrante e imprescindível, reconhecido, sendo através deste que se situa na 
escala social. De acordo com Selosse (2001), o grupo de pares é aquele em que o sujeito 
está implicado enquanto membro solidário de um conjunto de relações, de actividades e 
de valores que moldam as suas condutas sociais. Serve para situar o indivíduo na 
escala social, para estruturar o seu campo cognitivo, para satisfazer as suas 
necessidades de filiação e reconhecimento e definir a sua identidade social.  
Diversos autores (Pingeon, 1982; Moita, 1991; Marques, 2001; Aguilar, Sroufe, 
Egeland & Carlson, 2000) defendem que existe uma relação entre adolescência e 
transgressão, necessária e inevitável para o desenvolvimento e para o processo de 
aquisição de novas formas de socialização. Nesta perspectiva, a transgressão é uma 
forma adaptativa, que resulta de um processo criativo, podendo constituir-se como 
solução, ou parte desta, de um conflito interno, sendo considerado este tipo de 
comportamento como normativo e uma tentativa do adolescente expressar autonomia. 
De acordo com Anna Freud e Helene Deutch (citados por Malpique & Queirós, 1984), 
durante o período da adolescência há um aumento do acting-out, como forma primordial 
do adolescente expressar o conflito interno, podendo ser considerado uma experiência 
maturativa. O duplo desafio que se impõe, a necessidade de separação face às figuras 
parentais e a procura e conquista da autonomia, empurra o adolescente para uma busca 
de limites, durante a qual manifestam-se comportamentos de transgressão, não sendo 
estes obrigatoriamente de cariz patológico, sendo muitas vezes adaptativos (Blos, 1979; 
Kamerer, 1992; Braconier e Marcelli, 2000). Este momento de mudança intrapsíquica, 
que requer novas relações, novos objectos, e uma diferente ligação com os objectos de 
infância, pode culminar no desvio. Blumstein e Cohen (citado por Capaldi e Stoolmiller, 
1999) concluem que os comportamentos delinquentes expressam-se maioritariamente 
entre os 15 e os 17 anos, havendo um declínio dos mesmos com a entrada na idade 
adulta. Vários estudos longitudinais revelam a diminuição do comportamento 
delinquente no decorrer da adolescência (Bach-man, Fréchete, Le Blanc, citados por 
Pingeon, 1982), corroborando com a perspectiva supradita. As infracções cometidas são 
muitas vezes estratégias para organizar tensões internas, para coordenar a 
desorganização psíquica, temporária, em que o adolescente se encontra, sendo muitas 
vezes projectado o perigo interno em objectos externos, representantes de autoridade 
(Benavente, 2002). Desta forma, a delinquência juvenil pode ser considerada como uma 
saída – mais ou menos frequente – para a difícil ultrapassagem, sem acidentes, da 
etapa maturativa da adolescência (Coimbra de Matos, 1977, p.74). 
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O termo delinqüir deriva etimologicamente do verbo latino delinquere, cujo 
significado se traduz em "cometer falta, pecar, errar". Klein (1934/1976), baseia-se na 
problemática edipiana para explicar a componente criminosa nas crianças. De acordo 
com a autora, os recalcamentos mais profundos são aqueles que estão na base da 
tendência anti-social, havendo uma oscilação da personalidade entre a punição e aquilo 
que é socialmente aceite. A tendência anti-social seria tanto mais forte quanto o medo 
em relação aos pais, que estes exercessem autoridade e punição severa. Deste modo, não 
seria pela ausência de valores morais, ou de uma fragilidade ao nível do Supereu, mas 
sim uma cristalização deste, que se revela nestes casos fortemente severo. A criança 
encontrar-se-ia num ciclo vicioso, entre a angústia e a destruição dos objectos, 
perpetuando os ataques imaginários característicos da fase sádica, contra o medo dos 
objectos ameaçadores, mas agora transpostos para um plano real e concreto. Os 
comportamentos desviantes e a tendência anti-social, são associados, pela autora, a um 
Supereu severo, com origem parental, isto é, pré-edipiana, aquém da triangulação.  
O Supereu forma-se à imagem e semelhança do Supereu materno ou paterno. 
Numa linha mais neurótica, perante o conflito psíquico, o agir revela um valor 
adaptativo, que não se encontra numa estrutura de delinquência de linha borderline. 
Nesta, a inexistência de conflito psíquico, pelo corte que existe entre os acontecimentos 
e a sua representação, a passagem ao acto é feita por delegação inconsciente, num 
confronto com o exterior, com a realidade, que perde qualquer cariz adaptativo, 
transgredindo para somente destruir. 
Winnicott (1984), postula que há uma relação directa entre tendência anti-social 
e privação. Segundo o autor, na delinquência houve uma experiência precoce boa, que 
foi interrompida de forma abrupta, privando a criança de uma estrutura familiar coesa e 
de suporte. Sentindo-se insegura, desamparada, angustiada, fica destinada à procura do 
objecto perdido, fazendo-a no exterior. O delinquente procura na sociedade o suporte 
parental que lhe faltou numa fase primitiva, sob uma forte necessidade de encontrar um 
pai rigoroso, severo, mas também de afecto, que imponha limites, para que possa 
conquistar um sentimento de culpa e reparação, que desconhece. O sentimento de 
segurança ficou aquém de ser incorporado, não foi possível a criação de um bom 
ambiente interno, por falta de uma família suficientemente boa. Incapaz de sentir amor, 
de conhecer a realidade das coisas, fica entregue à realidade da violência, à depressão 
não elaborada, transgredindo para encontrar a mãe que se ausentou e obter os limites de 
um pai que não reconheceu. De acordo com Winnicott (1984), a tendência anti-social 
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pode manifestar-se pelo roubo ou destrutividade, sendo que em ambos os casos a 
patologia encerra núcleos primitivos de falta de identificação, falta de um espelho 
afectivo e privação relacional. 
Se a conduta delinquente, em muitos e diversos casos, não é considerada como 
alteração psíquica, quando esta existe o quadro psicopatológico desenha-se. A 
adolescência é o tempo escolhido pela patologia, para surgir e muitas vezes deixar-se 
ficar por longo tempo. De acordo com vários autores (Kammerer, 1992; Aguilar, 
Sroufe, Egeland e Carlson, 2000), a delinquência juvenil encontra-se ancorada a 
carências afectivas das relações precoces, à qualidade de vinculação quer com a figura 
materna como com a figura paterna, a hostilidade parental, depressão materna e maus-
tratos sofridos. Na vivência de privação afectiva, da descontinuidade relacional, há uma 
vulnerabilidade colossal, que torna o sujeito incapaz de estabelecer novos laços 
afectivos, preso a um desespero interior, sob o qual se organiza o funcionamento 
delinquente. Segundo Racamier (1956), aqueles que foram privados precocemente de 
afecto não desenvolvem esta capacidade de amar, de gostar, de sentirem afecto pelo 
outro, nem possibilitam que os amem, ficando famintas de amor. Revela-se impressa 
nestas personalidades uma fragilidade narcísica, um sentimento de desvalorização 
exacerbado, que é mascarado por um Ideal do Eu grandioso, que tudo pode e consegue, 
mas que não salva o adolescente do grande risco que corre de depressão e da forte 
angústia latente, sendo os comportamentos desviantes uma marca de depressão 
mascarada (Kernberg, 1995; Kammerer, 1992; Romm, Bockian & Harvey, 1999).  
Segundo Matos (1991), na génese da delinquência estão fundamentalmente as 
perdas afectivas, o abandono real, a ausência de modelos com os quais o adolescente se 
possa identificar e a organização lacunar do Supereu. São adolescentes lançados numa 
autonomia precoce, camuflando a rejeição e abandono precoce. Foram largados numa 
autonomia precoce, sem sustentação psíquica, comprometendo a inevitável dependência 
e necessidade de separação, em relação à figura materna e paterna. A passagem ao acto 
é entendida como uma incapacidade de elaboração mental, onde há um 
desconhecimento sobre a fantasia que está subjacente ao acto, estando os limites 
afectados, nomeadamente entre aquilo que é presente e aquilo que é passado, entre o 
que é interno e externo. O delinquente ficou aquém da triangulação, da formação do 
pensamento simbólico, preso a um período pré-edipiano. 
 De acordo com Fenichel (1945, citado por Matos 2005), o agir egodistónico é 
uma forma de lembrar, inserindo-se na patologia neurótica, contrariamente ao agir 
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egossintónico que se enquadra nas patologias do acting, sendo uma forma de não 
lembrar, de não interligar, de não estabelecer qualquer ligação. Matos (2005), refere que 
é a identificação projectiva o mecanismo psíquico subjacente ao agir, tratando-se de um 
mecanismo ab-reactivo, que deixa prevalecer a acção em vez do sentimento. Este 
remete para falhas narcísicas precoces, de uma relação objectal funcional, manchada de 
rupturas, sobretudo na fase de afastamento-reaproximação de acordo com a teoria de 
Mahler (1982), que ficou aquém do afecto, não se tendo constituído uma representação 
mental investida do sujeito, como diferente do objecto. Agindo, o sujeito encontra fora 
de si o alvo das suas projecções, confundindo interior e exterior, esvaziando-se do 
conteúdo psíquico que o ameaça. No acto delinquente está inscrita esta apropriação de 
algo que não é do sujeito, de uma forma repetida e compulsiva, num desejo de 
satisfação imediata, inadiável, porque não há uma compreensão acerca daquilo de que 
realmente carece e de que foi privado - do afecto.  
Segundo Grinberg (1983/2000), em simultâneo com a falta de continuidade 
relacional patente na história do delinquente, há também uma ausência da função 
contentora da mãe, que permite que se constitua a base do pensamento elaborado, por 
possibilitar a transformação das emoções primitivas – elementos beta – em elementos 
alfa. Na ausência desta capacidade, de conseguir pre-ver as consequências da acção, 
resta o agir como forma única de pensar, isto é, ocorre acção como se de um 
pensamento se tratasse. Assiste-se a um desligamento entre agir e pensar, instabilidade 
emocional e inconstância afectiva, dominando o funcionamento psíquico a angústia de 
abandono, ansiedade de separação e identificação projectiva destes adolescentes, 
consequências da falta de aquisição da constância objectal interna (Matos, 2005).  
Strecht (2003), é outro autor que defende o papel determinante das falhas vividas 
nos estádios mais primitivos, na origem da patologia. Advoga que a ausência do pai, do 
que este representa simbolicamente enquanto autoridade, limites e aquele que tem uma 
relação de amor com a mãe, é uma das principais causas do trajecto delinquente, 
particularmente do rapaz. Ficando impossibilitado de se identificar ao padrão masculino 
de referência, o adolescente fica entregue a vivências reais e fantasmáticas de excessiva 
proximidade e dependência materna, conhecendo apenas esta relação angular, sem ter 
acesso à triangulação. Confrontado com padrões extremos de vinculação, muito 
próximo da mãe / francamente afastado do pai, presença de um / ausência do outro, 
organiza-se sob um sistema defensivo de denegação ou idealização, sem acesso ao 
recalcamento propriamente dito. Strecht (2003), salienta o facto de a maioria de 
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menores delinquentes terem tido ausente, física ou emocionalmente, uma das figuras 
parentais, considerando que a pior forma de abandono emocional é a indiferença. É a 
presença ausente, aquilo que verdadeiramente ninguém quer ou deseja. A experiência 
sistemática de privação de amor, abre caminho à tristeza, à zanga e revolta, sendo 
equivalentes os desejos de matar e de morrer… de destruir para não ser mais destruído, 
para tornar visível um sofrimento que não foi considerado. 
No jovem delinquente, a falta de estruturação das relações com as figuras 
parentais é impeditiva de um processo de socialização evolutivo e adequado. Kammerer 
(1992), afirma que o adolescente delinquente ao transgredir e na adesão que faz ao 
grupo de pares, procura obter um suporte narcísico que não conseguiu encontrar em 
nenhuma relação anterior. A identificação é algo da ordem da empatia, e foi desta 
empatia, imprescindível a um sentido de coesão e uniformidade do Eu, que o 
delinquente foi privado. Restou a incapacidade de identificação com o outro, tal como 
fizeram com ele, de ligar-se a novos objectos e sentir por eles. Segundo Selosse (2001), 
este grupo ao qual o delinquente se vincula, é mais um bando de adolescentes, que se 
organiza de uma forma defensiva/agressiva, estruturado de forma hierárquica, que se 
distingue pelas atitudes na medida em que estas vão contra os valores impostos pela 
sociedade, e que procuram compensar as necessidades de inserção, reconhecimento e 
pertença, insatisfeitas. Emler e Reicher (1995), acrescentam que o bando assume-se 
como refúgio psicológico de apoio à transgressão, enquanto suporte social, na 
resistência e desafio à autoridade, numa fase de transição entre ser criança e ser adulto. 
Não será tanto pelo afecto que o vínculo se estabelece, mas pela carência e vazio 
interno, que desespera por se preenchido. 
Coimbra de Matos (2002) refere que a inconstância da relação de objecto, a 
intolerância à frustração e a incapacidade para suportar ansiedade, são premissas base 
para se pensar a delinquência juvenil. A mãe do adolescente delinquente não o 
considerou como individualidade própria, mas sim como prolongamentos de si própria, 
revelando-se mães que não se preocupam e não se inquietam com a necessidade de 
evolução original do filho; não se interrogam sobre os seus desejos próprios e 
genuínos, prejudicando seriamente, deste modo, a sua individuação e a correlata 
formação de uma individualidade própria – condicionando assim a constituição de uma 
falsa personagem (materialização do desejo da mãe, e não do desejo próprio (p.57). 
Desta relação, ficou uma carência narcísica, uma vivência emocional de frustração 
contínua, que na adolescência ganha lugar pelo desprezo e violência diante da 
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sociedade. Não há uma identificação com os valores sociais, atacando-se o objecto 
externo como se este representasse o objecto interno, com o qual também não houve 
identificação. O funcionamento psíquico está orientado para agir, de acordo com uma 
instabilidade e uma tentativa de fuga para a frente, de forma a compensar a falha na 
interiorização do bom objecto interno, sob a qual ficou um sentimento de depressão 
inconsciente.  
Há uma tentativa, por parte destes adolescentes, de recriar o objecto parcial bom 
e interno, por meio de novos objectos que funcionam como prolongamentos daquele 
que ficou por se tornar total e íntegro internamente. A procura incessante pelo que se 
perdeu, associada ao medo de ser rejeitado, está muitas vezes na origem da destruição, 
que é levada a cabo pelos comportamentos desviantes. Vence a não elaboração mental, 
da frustração, da dor, do sofrimento, substituindo-se o sentir pelo agir, numa ausência 
de limites total. De acordo com um Supereu insuficientemente organizado, que 
permanece lacunar, o agir reflecte a fraqueza do Eu, dos mecanismos de recalcamento, 
sendo reflexo de um sofrimento pré-edipiano, pré verbal. 
Em suma, o adolescente delinquente apropria-se do acto como a única pele de 
toque, que o envolve e protege de sentir o vazio, o abandono e a indiferença. É no agir 
que consegue tocar o mundo interno, atacando o que está fora de si, num desespero 




































                Assim como falham as palavras quando querem exprimir qualquer  
pensamento,  
               Assim falham os pensamentos quando querem exprimir qualquer realidade,  
               Mas, como a realidade pensada não é a dita mas a pensada.  
               Assim a mesma dita realidade existe, não o ser pensada.  
               Assim tudo o que existe, simplesmente existe.  
               O resto é uma espécie de sono que temos, infância da doença.  
               Uma velhice que nos acompanha desde a infância da doença.  


















II. Objectivos e Hipóteses 
 
 
Neste ponto apresentam-se os objectivos e as hipóteses delineadas no âmbito da 
presente investigação, a qual visa, em termos gerais, o estudo da relação/ligação às 
figuras parentais e pares, em adolescentes delinquentes, internados em centro educativo. 
 
 
Objectivo: Caracterização da relação dos adolescente delinquentes às pessoas 
significativas, analisando a representação que têm relativamente às figuras parentais e 
ao grupo de pares, através do instrumento que avalia a segurança emocional destas 
relações de vinculação (IPPA). 
 
Assim, poderemos colocar a seguinte hipótese: 
 
Hipótese 1: Nos sujeitos da nossa amostra, os comportamentos delinquentes 
serão consentâneos com uma relação de vinculação insegura face às figuras de 
referência. 
 
No que diz respeito ao contexto familiar, colocamos a seguinte hipótese: 
 
Hipótese 2: Os sujeitos da nossa amostra pertencentes a famílias monoparentais 
(materna e paterna), revelarão uma vinculação predominantemente insegura, quando 
comparados com aqueles que integram famílias nucleares. 
 
Relativamente ao contexto institucional, admitimos que existirá uma relação 
entre insegurança emocional e o número de “crimes” alegadamente praticados pelos 
adolescentes da nossa amostra. Deste modo, colocamos a hipótese seguinte: 
 
Hipótese 3: A insegurança emocional revelada nas relações de vinculação, será 
consentânea com maior número de “crimes”, alegadamente praticados pelos 




A segurança emocional tem uma relação com a maior ou menor adaptação ao 
meio institucional. Assim, colocamos a seguinte, e última, hipótese: 
 
Hipótese 4: A segurança emocional revelada na vinculação com as figuras 

















































Começo a conhecer-me. Não existo. 
Sou o intervalo entre o que desejo ser e os outros me fizeram, 
Ou metade desse intervalo, porque também há vida... 
Sou isso, enfim... 
Apague a luz, feche a porta e deixe de ter barulhos de chinelos 
no corredor. 
Fique eu no quarto só com o grande sossego de mim mesmo. 
É um universo barato. 
















 Na presente investigação, definimos critérios de inclusão dos sujeitos na 
amostra, com o objectivo de tornar todos os participantes do grupo experimental 
semelhantes, em determinadas características relevantes para o estudo. Foram 
estabelecidos os seguintes critérios: 
 - Adolescentes do sexo masculino 
- Idades entre os 13 e os 18 anos 
- Adolescentes com Diagnóstico de Delinquência juvenil 
- Adolescentes internados em Centro Educativo, pertencente ao Instituto de 
Reinserção Social, da área de Lisboa. 
 
A aplicação dos questionários foi realizada a 30 sujeitos, que dispunham de 




 3.1.1. Caracterização Sócio-demográfica e do Contexto Familiar 
 A amostra do nosso estudo é constituída por 30 sujeitos do sexo masculino, 
inseridos nos Centro Educativo da Bela Vista e no Centro Educativo Padre António 
Oliveira, do distrito de Lisboa. 
 As idades dos sujeitos variam entre os 14 e os 18 anos, sendo a média de idades 
de 15.93 e o desvio padrão de 1.11. Observa-se uma predominância de sujeitos com 16 
anos de idade, correspondente a 40% da amostra, revelando-se uma minoria de 10% da 
amostra com 14 e 18 anos. No que concerne à etnia, a maioria dos sujeitos são 
caucasianos e africanos, assumindo ambos os grupos uma percentagem igual, de 46.7%, 
sendo apenas 3.3% da amostra relativo às etnias indiana e cigana. Relativamente às 
habilitações literárias dos sujeitos, 33.3% tem um nível de escolaridade equivalente ao 
ensino básico (4 anos), verificando-se igualmente 33.3% de sujeitos com o 2º ciclo (6 
anos), sendo apenas 3.3% da amostra relativo a sujeitos que não frequentaram a escola. 
Relativamente ao agregado familiar dos sujeitos que compõem a amostra, observa-se 
que 50% pertence a uma família monoparental materna, sendo a minoria de 10% 
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proveniente de família monoparental paterna ou de família nuclear. Quanto à existência 
de irmãos, verifica-se que 93.3% tem irmãos, sendo apenas 6.7% filhos únicos. 
 No que respeita à idade da mãe dos sujeitos, verificamos que a média se situa 
nos 41.15 anos, sendo o desvio padrão de 6.21. A idade mínima da mãe é 28 anos, 
revelando-se 54 anos como a idade máxima. Em relação às habilitações literárias da 
mãe, observa-se que 40% tem o 1º ciclo do ensino básico (4 anos), 20% não frequentou 
a escola ou tem o 2º ciclo (6 anos), sendo uma minoria de 3.3% que concluiu o 3º ciclo 
do ensino básico (9 anos). De acordo com a classificação do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional (IEFP), verifica-se que 76.7% das mães são trabalhadoras não 
qualificadas e 13.3% são desempregadas. 
 Relativamente ao pai, constatamos que a média de idade está nos 44.40 anos, 
com um desvio padrão de 6.26. Observa-se que a idade mínima é de 54 anos e a idade 
máxima de 59 anos. De acordo com as habilitações literárias dos pais, verifica-se uma 
maioria de 36.7% com um nível de escolaridade correspondente ao 1º ciclo do ensino 
básico (4 anos), 10% não frequentou a escola, observando-se a mesma percentagem 
para pais que têm o 2º ciclo do ensino básico ou que não frequentaram a escola, sendo 
apenas 3.3% referente à conclusão do 3º ciclo (9 anos). Com base na classificação do 
IEFP 46.7% dos pais são trabalhadores não qualificados e 10% são desempregados. No 





Quadro 1   







Idade   
          14 anos 3 10.0 
          15 anos 7 23.0 
          16 anos 12 40.0 
          17 anos 5 16.7 
          18 anos 3 10.0 
  Total 30 100 
Etnia   
          Caucasiano 14 46.7 
          Africano 14 46.7 
          Indiano 1 3.3 
          Cigano 1 3.3 
  Total 30 100 
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Habilitações Literárias   
          Não frequentou 1 3.3 
          4 anos 10 33.3 
          6 anos 10 33.3 
          9 anos 9 30.0 
  Total 30 100 
Tipo de Família   
        Nuclear 4 13.3 
        Reconstituída 3 10.0 
        Monoparental materna 15 50.0 
        Monoparental paterna 3 10.0 
        Outra 5 16.7 
  Total 30 100 
Existência de Irmãos   
         Sim 28 93.3 
         Não 2 6.7 
  Total 30 100 
Habilitações Literárias da Mãe 
         Não frequentou 6 20.0 
         4 anos 12 40.0 
         6 anos 6 20.0 
         9 anos 1 3.3 
  Total 25 83.3 
Profissão da Mãe   
         Desempregado 4 13.3 
         Trabalhadores não          
qualificados 23 
76.7 
         Operadores de 
Instalações e Máquinas e 
Trabalhadores da Montagem 
1 
3.3 
  Total 28 93.3 
Habilitações Literárias do 
Pai 
  
         Não frequentou 3 10.0 
         4 anos 11 36.7 
         6 anos 3 10.0 
         9 anos 1 3.3 
  Total 18 60.0 
Profissão do Pai   
         Desempregado 3 10.0 
         Trabalhadores não          
qualificados 14 46,7 
         Operadores de 
Instalações e Máquinas e 
Trabalhadores da Montagem 
2 6.7 







3.1.2. Caracterização do Contexto Institucional 
 As características relativas ao contexto institucional dos adolescentes da amostra 
constam do Quadro 2. No que respeita à variável Motivo do internamento, esta foi 
considerada de acordo com o número de crimes cometidos pelo adolescente, pelos quais 
foi julgado e decretada a medida tutelar em que incorre. 
 
 
Quadro 2   








Idade do Adolescente 
quando entrou no C.E. 
  
         14 9 30.0 
         15 12 40.0 
         16 8 26.7 
         18 1 3.3 
  Total 30 100.0 
Motivo do Internamento   
         1 crime 12 40.0 
         2 crimes 5 16.7 
         3 crimes 4 13.3 
         4 crimes 5 16.7 
         5 crimes 3 10.0 
         6 crimes 1 3.3 
  Total 30 100.0 
Medida Tutelar Educativa 
Aplicada   
         Regime Aberto 2 6.7 
         Regime Fechado 17 56.7 
         Regime Semi-Aberto 11 36.7 
  Total 30 100.0 
Adaptação ao C.E.   
         Muito Boa 2 6.7 
         Boa 5 16.7 
         Razoável 17 56.7 
         Má 4 13.3 
         Muito Má 2 6.7 
  Total 30 100.0 
Delitos Anteriores   
         Sim 14 46.7 
         Não 15 50.0 
  Total 29 96.7 
Idade em que cometeu 
delitos anteriores   
         7 anos 1 3.3 
         9 anos 1 3.3 
         10 anos 2 6.7 
         11 anos 2 6.7 
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         12 anos 5 16.7 
         13 anos 1 3.3 
  Total 12 40.0 
Existência de Familiares em 
C.E.   
         Sim 4 13.3 
         Não 25 83.3 
  Total 29 96.7 
Existência de Familiares 
com Medidas Judiciais   
         Sim 10 33.3 
         Não 17 56.7 
  Total 27 90.0 
 
 No que diz respeito à idade do adolescente no momento em que entrou no 
Centro Educativo (C. E.), observamos que a idade mínima é de 14 anos e a idade 
máxima de 18 anos. Contudo, a média de idades situa-se nos 15.06 anos, tendo um 
desvio padrão de 0.94. Deste modo, 40% da amostra entrou no C. E. com 15 anos, 
verificando-se também um valor relativamente alto, de 30% para os sujeitos que 
entraram com 14 anos. Somente 3.3% da amostra iniciou o internamento com 18 anos. 
 Constatamos que 40% da nossa amostra foi internado pela prática de 1 crime, 
16.7% corresponde a 2 ou 4 crimes, registando-se um mínimo de 3.3% de sujeitos que 
foram julgados por 6 crimes cometidos. Variando entre o mínimo de 1 e o máximo de 6 
crimes, a média é de 2.5 crimes para a variável motivo do internamento, sendo o desvio 
padrão de 1.57. Relativamente à medida tutelar aplicada verificamos que a que assume 
maior expressão nos nossos resultados é de regime fechado, para 56.7% da amostra, 
correspondendo 36.7% a um regime semi-aberto, sendo uma minoria de 6.7% para 
regime fechado. Mediante os resultados, observamos que 56.7% dos sujeitos revelou 
uma adaptação ao C.E. Razoável, sendo 6.7% relativo a uma adaptação Muito boa e 
adaptação Muito má, similarmente. 
 Analisando a prática de delitos anteriores, observamos que 46.7% da amostra já 
tem uma história criminal, em detrimento de 50% que não havia cometido qualquer 
crime anteriormente. Dos sujeitos que partilham de um registo criminal antecedente, 
16.7% iniciou aos 12 anos, verificando-se uma minoria de 6.7% aos 10 e 11 anos e 
somente 3.3% aos 7, 9 e 13 anos. Deste modo, para os sujeitos que cometeram delitos 
anteriores, a média das idades em que o fizeram é de 10.92 anos, sendo o desvio padrão 
de 1.68, variando entre um mínimo de 7 anos e um máximo de 13 anos. 
 Por último, verificamos que 83.3% da amostra não tem familiares internados em 
C.E., contrariamente a 13.3% que revela efectivamente a presença de familiares no 
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mesmo contexto. No que respeita à existência de familiares com medidas judiciais 
aplicadas, 33.3% da amostra revela que tem, contrapondo com 56.7% dos sujeitos que 
não dispõe de casos semelhantes. 
 
 
 3.1.3. Caracterização Anamnésica 
 No que diz respeito aos dados anamnésicos recolhidos, apresentamos dois 
quadros separadamente. O Quadro 3 com informação acerca das características da 
gravidez e o Quadro 4 relativo aos aspectos do desenvolvimento da criança. Importa 
ressalvar, que em ambos os quadros não dispomos de toda a informação referente à 
totalidade da amostra em cada variável. Contudo, todos os dados foram considerados, 
uma vez que, nos casos em que se manifesta ausência de informação, estes foram 




Quadro 3   










         Sim 21 70.0 
         Não 7 23.3 
  Total 28 93.3 
Tipo de Parto   
         Eutócico 21 70.0 
         Distócico 6 20.0 
  Total 27 90.0 
Existência de 
Comportamentos de Risco 
  
         Sim 4 13.3 
         Não 22 73.3 
  Total 26 86.7 
Tipo de Comportamento de 
Risco 
  
         Tabagismo 2 6.7 
         Consumo de Álcool 1 3.3 
         Consumo de Drogas 1 3.3 
  Total 4 13.3 
 
 De acordo com a leitura do Quadro 3, a percentagem de gravidez vigiada é de 
70% e gravidez não vigiada assume um valor de 23.3%. O tipo de parto revelou uma 
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maioria de parto eutócito, 70%, assumindo com menos expressão o parto de tipo 
distócito, correspondente a 20% da amostra. Interessa referir, que o tipo de distoicía não 
foi preenchido na totalidade dos casos. Relativamente aos comportamentos de risco 
manifestados no período de gravidez, 13.3% revela que adoptou comportamentos de 
risco, sendo uma maioria de 73.3% com resposta negativa. Nos casos em que o 
comportamento de risco se manifestou, observamos que 6.7% refere-se a hábitos 
tabágicos e 3.3% a consumo de álcool ou drogas. 
 O Quadro 4 sumariza as características de desenvolvimento dos sujeitos que 
compõem a amostra em estudo. 
 
Quadro 4   
Características do Desenvolvimento 
 




         Sim 25 83.3 
         Não 3 10.0 
  Total 28 93.3 
Idade em que deixou de ser 
amamentado   
         2 meses 5 16.7 
         3 meses 4 13.3 
         4 meses 2 6.7 
         5 meses 1 3.3 
         6 meses 3 10.0 
         8 meses 1 3.3 
         9 meses 1 3.3 
         24 meses 3 10.0 
  Total 20 66.7 
Alimentação por biberon   
         Sim 22 73.3 
         Não 1 3.3 
  Total 23 76.7 
Idade em que deixou de ser 
alimentado por biberon   
         1 ano 1 3.3 
         1.5 anos 2 6.7 
         2 anos 9 30.0 
         2.5 anos 1 3.3 
         3 anos 3 10.0 
         4 anos 1 3.3 
  Total 17 56.7 
Perturbação do Sono – 
Insónia   
         Sim 2 6.7 
         Não 24 80.0 
  Total 26 86.7 
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Perturbação do Sono - 
Hipersónia   
         Sim 2 6.7 
         Não 25 83.3 
  Total 27 90.0 
Perturbação do Sono - 
Pesadelos   
         Sim 2 6.7 
         Não   26 86.7 
  Total 28 93.3 
Perturbação do Sono – 
Terrores Nocturnos   
         Sim 1 3.3 
         Não 27 90.0 
Total 28 93.3 
Controlo dos Esfíncteres   
         1 ano 1 3.3 
         1.5 anos 5 16.7 
         2 anos 6 20.0 
         2.5 anos 4 13.3 
         3 anos 4 13.3 
         4 anos 2 6.7 
         4,5 anos 1 3.3 
  Total 23 76.7 
Motricidade   
         9 meses 3 10.0 
         11 meses 1 3.3 
         12 meses 5 16.7 
         13 meses 3 10.0 
         14 meses 6 20.0 
         15 meses 2 6.7 
         16 meses 1 3.3 
         18 meses 3 10.0 
         24 meses 2 6.7 
         36 meses 1 3.3 
  Total 27 90.0 
Linguagem   
         9 meses 2 6.7 
         12 meses 2 6.7 
         18 meses 3 10.0 
         20 meses 1 3.3 
         24 meses 7 23.3 
         36 meses 5 16.7 
         40 meses 1 3.3 
         42 meses 1 3.3 
         48 meses 1 3.3 
         60 meses 1 3.3 
  Total 24 80.0 
 
 Mediante a informação apresentada no Quadro 4, constatamos que 83.3% da 
amostra em estudo foi alimentada por peito, revelando-se uma minoria de 10% que não 
foi. A média das idades em que o bebé deixou de ser amamentado é de 7.1 meses, cujo 
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desvio padrão é de 7.55. As idades variam entre um mínimo de 2 meses, correspondente 
a 16.7% da amostra, e um máximo de 24 meses, relativo a 10% dos sujeitos, sendo que 
a percentagem mais baixa foi de 3.3% para 5, 8 e 9 meses de amamentação. No que 
respeita aos valores da alimentação por biberão, verificamos que 73.3% foi alimentado 
desta forma, em detrimento de 3.3% que não. A idade em que a criança deixou de ser 
alimentada com biberão varia entre 1 e 4 anos, sendo a média de 2.2 anos, com um 
desvio padrão de 0.70. A idade que assume maior expressão são os 2 anos, referentes a 
30% da amostra, sendo 10% respeitantes aos 3 anos, podendo observar-se ainda que 
3.3% da amostra é relativo aos 4 anos. 
 No que concerne às perturbações do sono, verificamos que todas as percentagens 
que afirmam a existência desta são baixas. Relativamente à presença de insónia, esta 
manifestou-se em 6.7% da amostra, sendo 80% de resposta negativa. A mesma 
percentagem de 6.7% verifica-se na existência de perturbação de hipersónia, para a qual 
83.3% responde que não. Face aos pesadelos frequentes, a percentagem de casos em que 
se verificou é igualmente baixa, 6.7%, contrapondo com 86.7% de casos em que não se 
observou. Por ultimo, 3.3% da amostra revelou a presença de terrores nocturnos, em 
detrimento de 90% que não manifestou. 
 Relativamente ao controlo esfincteriano, a média das idades em que este ocorreu 
é de 2.39 anos, sendo o desvio padrão de 0.90. O idade máxima observada é de 4 anos e 
a mínima de 1 ano, ambas correspondentes a 3.3% da amostra. O controlo esfincteriano 
foi adquirido aos 2 anos em 20% dos sujeitos, com 1 ano e meio em 16.7%, verificando-
se um valor de 6.7% aos 4 anos. 
 Quanto à idade em que a criança começou a andar, a média expressa-se com um 
valor de 15.0 meses, com um desvio padrão de 5.60. As idades variam entre 9 meses e 
36 meses, correspondendo a 10% e 3.3% da amostra, respectivamente. Podemos 
verificar que a idade com maior número de casos foi de 14 meses, relativos a 20% dos 
sujeitos, sendo que 16.7% começou a andar aos 12 meses. 
 De acordo com os dados relativos à idade em que se realizou a aquisição da 
linguagem, verificamos que a média é de 27,25 meses, tendo um desvio padrão de 
12.82. A idade mínima é de 9 meses, referente a 6.7% da amostra, contrapondo com 
uma idade máxima de 60 meses, que corresponde a 3.3%, percentagem que se revela 
idêntica para as idades de 20, 40, 42 e 48 meses. Os casos que se inserem na idade de 24 
meses, assumem 23.3% da amostra, sendo de 16.7% para os 36 meses e 10% para os 




 Apresentam-se seguidamente os instrumentos utilizados na presente 
investigação, para avaliar as dimensões em estudo. Foi construído um questionário de 
caracterização do adolescente, adaptado da Ficha de Caracterização da Criança 
desenvolvida por Marques (2006), com vista à recolha de informação sobre dados 
sócio-demograficos, anamnésicos e institucionais. Para avaliar a relação/ligação do 
jovem delinquente às figuras parentais e ao grupo de pares, foi utilizado o Inventory of 
Parent and Peer Attachment, de Armsden & Greenberg (1987). 
 
3.2.1. IPPA – Inventory of Parent and Peer Attachment 
 Com o intuito de avaliar a Relação/ligação do adolescente delinquente às 
figuras parentais e aos pares, estudámos a representação que este tem das pessoas 
significativas. Para o efeito, foi aplicado o Inventory of Parent and Peer Attachment 
(IPPA), que permitiu medir o grau de segurança emocional das relações de vinculação 
(Armsden & Greenberg, 1987) (Anexo I). 
 O IPPA é uma medida multifactorial da vinculação na adolescência, de tipo 
auto-relato, organizado em 53 itens. Os sujeitos respondem ao questionário, numa 
escala de likert de 5 pontos, consoante aquilo que sentem e o quanto cada afirmação é 
verdadeira para eles, tendo como opções de resposta Nunca ou quase nunca, Poucas 
vezes, Ás vezes, Muitas vezes e Sempre. Na versão original do inventário, Armsden & 
Greenberg (1987) definem duas escalas, uma composta por 28 itens que avaliam a 
relação do sujeito com as figuras parentais, outra com 25 itens que avaliam a vinculação 
do adolescente aos pares. Cada uma das afirmações que integram o inventário é 
pontuada de 1 a 5, sendo que 1 corresponde ao extremo de uma menor vinculação 
(quando a opção assinalada é “Nunca ou quase nunca”) e 5 refere-se ao extremo que 
retrata uma vinculação mais segura (quando é assinalada a opção “Sempre”). O 
resultado total de cada escala confere o padrão de vinculação do sujeito às figuras 
parentais e aos pares, respectivamente. 
 Da análise factorial realizada por Armsden & Greenberg (1987), no estudo 
original de construção do IPPA, sobressaíram três factores nas escalas de vinculação aos 
pais e pares. Esta medida é composta por 3 sub-escalas que avaliam as dimensões 
“Confiança” (Trust), “Comunicação” (Comunication) e “Alienação” (Alienation) para 
as escalas de Vinculação aos Pais e Vinculação aos Pares, estando estas medidas 
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associadas a outra de carácter mais geral – “Vinculação” (Attachment). A subescala de 
Confiança mede o grau de compreensão e respeito mútuo na relação de vinculação, a 
subescala de Comunicação mede a qualidade e extensão de comunicação falada na 
relação de vinculação e a subescala de Alienação avalia sentimentos de raiva e 
alienação interpessoal. O cálculo das três dimensões supraditas, é feito através da soma 
dos resultados obtidos de cada item, de acordo com aqueles que são de ordem directa e 
inversa respectivamente. O resultado total de cada escala de Vinculação é feito através 
da soma dos valores obtidos nas sub-escalas Confiança e Alienação e a subtracção dos 
valores obtidos na sub-escala de Alienação, respectivamente (Armsden & Greenberg, 
1987). 
 De acordo com Armsden & Greenberg (1987), o resultado obtido em cada sub-
escala é revelador daquilo que o sujeito percepciona acerca da segurança emocional que 
é parte integrante das relações de vinculação aos pais e aos pares. Resultados mais 
elevados no continuum são expressão de uma vinculação segura, onde predominaram a 
compreensão, disponibilidade e responsividade por parte das figuras de vinculação 
associadas a este tipo de relação. Contrariamente, resultados inferiores no continuum, 
são reveladores de uma relação de vinculação marcada pela insegurança, da qual 
fizeram parte figuras de vinculação que falharam ao nível da responsividade, 
conduzindo o sujeito a experiências negativas e de desânimo. 
 Na actual investigação utilizámos uma tradução do IPPA, realizada pelo 
Professor Doutor Manuel Geada (s/d; n. ed.), sendo esta versão composta por três 
escalas, nomeadamente, Escala de Vinculação à Mãe, Escala de Vinculação ao Pai e 
Escala de Vinculação aos Pares. Cada escala é composta por 25 itens, tendo sido 
retirados 3 itens à escala de vinculação aos pais original, sendo as três pontuadas de 1 a 
5, como na versão original. A Escala de Vinculação aos Pais original foi adaptada de 
maneira a que constitua uma medida de vinculação do sujeito a cada uma das figuras 
parentais, tendo por isso uma relação directa entre os itens da Escala de Vinculação à 
Mãe e da Escala de Vinculação ao Pai. O cálculo dos resultados obtidos em cada uma 
das escalas de vinculação, bem como dos resultados obtidos em cada uma das 3 
dimensões respectivas, é feito de acordo com o estudo original do inventário, 




Quadro 5    
Sub-escalas do IPPA, Itens Correspondentes e Natureza da sua Orientação 
Escala Sub-escala 
Itens de orientação 
directa 
Itens de orientação 
inversa 
 Confiança 1;2;4;12;13;20;21;22 3;9 
Figuras Parentais Comunicação 5;7;15;16;19;24;25 6;14 
 Alienação - 8;10;11;17;18;23 
 Confiança 6;8;12;13;14;15;19;20;21 5 
Pares Comunicação 1;2;3;7;16;17;24;25 - 
 Alienação - 4;9;10;11;18;22;23 
 
 Os resultados obtidos através das respostas dadas ao IPPA, permitem identificar 
diferentes padrões de vinculação do adolescente às figuras de relação significativas, ou 
seja, aos pais e aos pares. Estes resultados referem-se à percepção que os adolescentes 
têm das relações em causa, podendo ser positivos ou negativos, de maior ou menor 
confiança e segurança emocional. De acordo com Armsden & Greenberg (1987), 
experiências positivas retratam sentimentos de confiança e segurança face às figuras de 
vinculação, pelo contrário, experiências negativas serão expressão de sentimentos de 




O Questionário construído foi adaptado da Ficha de Caracterização da Criança, 
desenvolvida por Marques (2006), com vista à recolha de informação em áreas 
específicas junto dos técnicos dos centros educativos e das respectivas famílias (Anexo 
II). O Questionário encontra-se dividido em 5 áreas relevantes para o presente estudo: 
Identificação (idade, data de nascimento e etnia), Agregado Familiar (tipo de família, 
número de irmãos, informação relativamente ao à mãe e ao pai), Dados Anamnésicos 
(gravidez, alimentação, sono, controlo esfincteriano, motricidade, linguagem e percurso 
até à idade escolar), Situação Escolar (habilitações literárias, aproveitamento escolar, 
relação com colegas e professores), Contexto Institucional (situação jurídica, adaptação 
do adolescente ao Centro Educativo, contacto com familiares e figuras de referência). 
Deste questionário constam questões de resposta Sim/Não, questões com escalas de 
resposta de 5 pontos e ainda questões de resposta aberta. As respostas a estas últimas 
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questões foram utilizadas como enriquecimento e informação complementar da análise 
e interpretação dos resultados obtidos. Às questões com escalas de resposta de 5 pontos 
foi atribuído um valor de 1 a 5, de tal forma que uma pontuação mais elevada denota 
uma resposta mais desfavorável. 
 
3.3. Procedimento 
 A amostra foi recolhida entre Outubro de 2008 e Março de 2009, em dois 
Centros Educativos pertencentes à Direcção Geral de Reinserção Social, Centro 
Educativo Padre António Oliveira e Centro Educativo da Bela Vista. Ambos os centros 
recebem jovens de todo o país, e pertencem ao distrito de Lisboa. 
Foi estabelecido um primeiro contacto com a Direcção Geral de Reinserção 
Social (AnexoIII), afim de obter admissão para a recolha da amostra da nossa 
investigação. Inicialmente foi-nos indicado o Centro Educativo da Bela Vista, mas por 
motivos internos a este, não nos foi possível a recolha num período inicial. 
Posteriormente solicitámos a disponibilidade do Centro Educativo Padre António 
Oliveira, onde iniciamos a recolha. De forma a obter mais sujeitos integrantes da nossa 
amostra, voltamos a estabelecer contacto com o Centro Educativo da Bela Vista, onde 
nos foi facultada toda a disponibilidade para execução do nosso trabalho. Pelos motivos 
supraditos, a recolha da amostra foi feita com alguma morosidade, ocupando um 
período de tempo relativamente extenso. 
 O Centro da Bela vista recebe jovens de todo o país, podendo funcionar sob um 
regime fechado, aberto ou semi-aberto. Aquando da recolha, encontravam-se 13 
adolescentes internados, em regimes aberto e semi-aberto, tendo aceite participar na 
investigação 11 jovens. No Centro Educativo da Bela Vista a aplicação do IPPA foi 
feita individualmente, numa sala que reunia condições para o efeito. Primeiramente, foi 
explicado ao adolescente o objectivo do estudo, sendo assegurada toda a 
confidencialidade e anonimato das suas respostas. O preenchimento dos dados sócio-
demográficos e dados de contexto judicial, parte integrante do Questionário de 
Caracterização do Adolescente, foi feito pelos técnicos do Centro Educativo. O grupo 
relativo às características anamnésicas foi por nós preenchido, por meio do contacto 
com familiares dos adolescentes, no dia de visitas, tendo sido feito em alguns dos casos 
por contacto telefónico. 
O Centro Educativo Padre António Oliveira funciona sob um regime fechado, 
onde são integrados adolescentes de todo o país. A aplicação do IPPA no Centro 
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Educativo Padre António Oliveira decorreu de forma semelhante à anteriormente 
descrita, sendo que obtivemos a colaboração de 19 adolescentes, número 
correspondente ao total que se encontrava internado no momento. No entanto, o 
Questionário de Caracterização do Adolescente foi preenchido integralmente pelos 
técnicos responsáveis, uma vez que não foi permitido o acesso aos processos, nem o 
contacto com familiares dos adolescentes. 
  
3.4. Procedimentos Estatísticos 
 Num primeiro momento, procedemos ao cálculo do coeficiente de fiabilidade 
Alpha de Cronbach, de forma a verificar a consistência interna dos itens que compõem 
o IPPA. O objectivo deste procedimento prende-se com a identificação da contribuição 
dos itens contidos numa mesma dimensão, isto é, no que eles se referem de facto à 
dimensão em estudo. 
 A análise de resultados exigiu a utilização de estatística descritiva, procedendo-
se ao cálculo da média, do desvio-padrão, e de valores máximos e mínimos, ou de 
frequências e percentagens em função do tipo de dados (variáveis quantitativas ou 
qualitativas). 
Procedemos à estatística analítica, de forma a estudar e validar as hipóteses 
formuladas na presente investigação. Quando se procedeu à comparação entre dois 
grupos da amostra em estudo, utilizou-se o teste não-paramétrico Wilcoxon Mann-
Whitney, para amostras independentes, sendo que na comparação de um maior número 
de grupos recorreu-se ao teste não paramétrico Kruskal-Wallis. Optámos por estatística 
não paramétrica devido à reduzida dimensão dos grupos. Por último, para o estudo da 
relação linear entre as escalas e subescalas do IPPA, utilizou-se o coeficiente de 
correlação de Spearman, que permite uma medida de correlação ou associação entre 
variáveis quantitativas e ordinais (Maroco, 2003). 
 Os dados foram tratados no programa estatístico SPSS versão 15 (Statistical 















O prazer do momento anteponhamos 
À absurda cura do futuro, cuja 
Certeza única é o mal presente 
Com que o seu bem compramos. 
 
Amanhã não existe. Meu somente 
É o momento, eu só quem existe 
Neste instante, que pode o derradeiro 
Ser de quem finjo ser? 
 














IV. Análise dos Resultados 
Começa por se apresentar os resultados relativos ao cálculo do Alpha de 
Cronbach (Quadro6), seguindo-se da caracterização da relação do adolescente 
delinquente às figuras parentais e aos pares (4.1.1.), seguindo-se a caracterização em 
função de variáveis de contexto familiar (4.1.2.), posteriormente a caracterização a 
partir de variáveis de contexto institucional (4.1.3.) e, por fim, a análise de relações 
entre as escalas e subescalas do IPPA (4.1.4). 
 
4.1. Estatística Analítica 
 O cálculo do Alpha de Cronbach permitiu conhecer os coeficientes de 
fiabilidade ou confiabilidade, descritos no Quadro 6, que quantificam o grau de co-
variância dos itens que constam da dimensão avaliada, Relação/ligação do adolescente 
delinquente às figuras parentais e aos pares. 
 De forma a aumentar a consistência interna do instrumento utilizado neste 
estudo, eliminámos alguns itens cujo Alpha de Cronbach revelava valores 
consideravelmente superiores ao faze-lo. Deste modo, foram eliminados 6 itens da 
Escala de Vinculação à Mãe (4,6,9,14,18,23), 3 itens da Escala de Vinculação ao Pai 
(6,8,14) e 4 itens da Escala de Vinculação aos Pares (4,9,18,22). Pelos valores de alpha 
obtidos, considerámos que os itens excluídos não constituíam bons índices do 
constructo que se pretendia medir, através do IPPA, neste estudo. Como tal, toda a 
análise de resultados obtidos não terá em conta os itens eliminados, considerando-se que 
os restantes itens representam uma medida mais fiel da Relação/ligação do adolescente 




Cálculo dos Alphas de Cronbach para o IPPA 
 
Escalas e Sub-escalas 
 
Coeficientes Alpha de Cronbach 
Vinculação à Mãe  
         Confiança 0.863 
         Comunicação 0.807 
         Alienação 0.593 
  Escala Total 0.895 
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Escalas e Sub-escalas Coeficientes Alpha de Cronbach 
Vinculação ao Pai  
         Confiança 0.884 
         Comunicação 0.898 
         Alienação 0.712 
  Escala Total 0.879 
Vinculação aos Pares  
         Confiança 0.891 
         Comunicação 0.876 
         Alienação 0.609 
  Escala Total 0.912 
Total IPPA 0.901 
 
Pela análise dos coeficientes obtidos, concluímos que o inventário de avaliação 
utilizado na presente investigação compreende uma boa consistência interna no que 
respeita ao seu resultado total (> 0.8), bem como às dimensões que avaliam, excepto em 
3 destas, sendo que o índice de consistência interna das mesmas é igualmente alto. Os 
resultados proporcionam suporte para a fiabilidade do IPPA, constituindo-se como uma 
boa medida do constructo que se pretende medir. 
 
4.1.1. Caracterização da Relação/ligação do adolescente delinquente às 
figuras parentais e aos pares 
Apresentam-se no Quadro 7 os valores referentes às médias, desvios-padrão e 
valores mínimos e máximos (obtidos e possíveis de obter com a escala), para os 
resultados da escala Total da relação de vinculação à mãe, pai e pares. Indicam-se 
igualmente, os resultados das subescalas de confiança, comunicação e alienação 
respectivas a cada relação de vinculação.  
 
Quadro 7     
IPPA: Médias, Desvios-Padrão e Valores Mínimos e Máximos 





Vinculação à Mãe     
         Confiança 34.10 6.04 18/8 40/40 
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         Comunicação 25.58 5.80 10/7 35/35 
         Alienação 15.06 3.20 9/4 20/20 
  Escala Total 74.75 12.83 39/19 93/95 
Vinculação ao Pai 
    
         Confiança 35.92 10.28 14/10 49/50 
         Comunicação 22.66 8.32 7/7 35/35 
         Alienação 18.21 4.60 7/5 25/25 
  Escala Total 76.51 17.15 41/22 102/110 
Vinculação aos Pares 
    
         Confiança 39.93 8.23 17/10 50/50 
         Comunicação 30.83 6.60 17/8 40/40 
         Alienação 12.33 2.35 7/3 15/15 
  Escala Total 83.10 14.31 48/21 104/105 
Nota: nV.Mãe= 29; nV.Pai = 28; nV.Pares = 30 
 
 A amplitude dos resultados obtidos tanto para as escalas totais de vinculação 
como para as subescalas de confiança, comunicação e alienação, revela-se elevada. 
Na amostra estudada, relativamente às Escalas Totais de vinculação, verifica-se 
que os valores médios obtidos vão no sentido de uma segurança emocional na relação 
de vinculação à mãe (M=74.75), ao pai (M=76.51) e aos pares (M = 83.10), tendo sido 
nesta última que se obteve o valor mais elevado. Observam-se valores máximos obtidos 
muito próximos daqueles que seriam possíveis de obter na escala. Pelo contrário, os 
valores mínimos obtidos revelam-se afastados daqueles que poderiam ser atingidos na 
escala. 
 No que diz respeito aos resultados nas três subescalas de Confiança, 
Comunicação e Alienação, estes verificam-se elevados. Apontam-nos para uma certa 
antinomia nas relações de vinculação vigentes, uma vez que pela leitura dos valores, 
supõe-se uma confiança e comunicação elevadas, simultaneamente com a presença 
marcada de sentimentos de zanga, revolta e desânimo, nestas mesmas relações, 
avaliados pela subescala de Alienação. 
 A semelhança de resultados entre as diferentes relações de vinculação, sugerem-
nos a existência de um padrão relacional inerente aos adolescentes da amostra da nossa 
investigação, que em capítulo seguinte será analisado e discutido. 
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4.1.2. Caracterização da relação do adolescente delinquente às figuras 
parentais e aos pares em função de variáveis do Contexto Familiar 
Neste ponto procede-se à análise da relação do adolescente delinquente às 
figuras parentais e aos pares em função do tipo de família e do número de irmãos. 
Começando pelo tipo de família, para a comparação entre família nuclear, reconstituída, 
monoparental materna, monoparental paterna e outra, utilizou-se um teste não-
paramétrico, dada a reduzida dimensão dos grupos, especificamente o teste Kruskal 
Wallis, para amostras independentes.  
No Quadro 8 apresentam-se os resultados, indicando-se também a mediana para 
cada uma das variáveis. 
 
Quadro 8 
IPPA – Comparação dos Resultados em Função do Tipo de Família 




 NC R MM MP O  NC R MM MP O 
Vinculação à Mãe             
         Confiança 37.50 38.00 34.00 35.00 33.50  20.75 22.00 13.57 11.83 11.75 5.34 
         Comunicação 25.00 30.00 26.00 20.00 25.00  13.25 22.33 14.87 12.67 13.50 2.76 
         Alienação 15.50 17.00 15.00 16.00 16.00  13.62 22.50 12.70 17.17 17.25 4.19 
  Escala Total 79.00 85.00 73.00 71.00 76.00  15.62 24.00 13.90 13.17 13.12 3.96 
Vinculação ao Pai             
         Confiança 46.00 37.00 36.50 42.00 25.00  20.62 11.33 13.46 19.33 11.30 4.67 
         Comunicação 29.00 27.00 24.50 29.00 17.00  17.00 15.83 14.17 19.33 6.90 6.14 
         Alienação 18.00 15.00 17.50 20.00 24.00  14.00 9.83 13.27 16.33 19.80 3.52 
  Escala Total 89.00 79.00 74.00 90.00 66.00  17.88 12.50 13.46 20.00 9.50 4.44 
Vinculação aos Pares             
         Confiança 42.50 44.00 42.00 39.00 41.00  17.50 16.00 15.50 15.17 13.80 0.40 
         Comunicação 36.00 32.00 30.00 27.00 29.00  22.25 13.50 15.30 11.50 13.70 3.08 
         Alienação 13.50 13.00 12.00 13.00 14.00  18.50 20.00 12.40 13.33 21.00 5.39 
  Escala Total 92.00 89.00 85.00 83.00 83.00  21.12 16.00 15.03 11.50 14.50 2.37 
Nota: NC – Nuclear;  R – Reconstituída; MM – Monoparental Materna; MP – Monoparental Paterna; O – Outra 
nNC = 4; nR = 3; nMM = 15; nMP = 3; nO = 5 
 
 Não se obtêm resultados estatisticamente significativos, sugerindo que não há 
diferenças na Vinculação à Mãe, Pai e Pares em função do Tipo de Família com quem o 
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adolescente vive, na amostra estudada. Encontra-se, contudo, uma tendência para a 
média das ordens ser superior relativamente à vinculação à mãe no grupo de Família 
Reconstituída, supondo-se relações de vinculação de maior segurança emocional 
simultaneamente com sentimentos de zanga e alienação.  
Contrariamente, face à Vinculação ao Pai, é no grupo de Família Monoparental 
Paterna ou Família Nuclear que se observam as médias das ordens mais altas, 
constatando-se valores bastante inferiores no tipo de família Outra, onde a alienação 
revela a média de ordem maior. Por último, na Vinculação aos Pares, as médias das 
ordens são relativamente semelhantes nos diferentes grupos, excepto na Família Nuclear 
onde se destacam valores superiores.  
Em suma, na família nuclear a Escala Total dos Pares é a que assume maior 
expressão; na família reconstituída a média das ordens mais elevada é da Escala Total 
da Mãe; na família monoparental materna a Escala Total dos Pares volta a ser a mais 
elevada: na família monoparental Paterna a Escala Total do Pai é a mais elevada, em 
detrimento do valor que apresenta no tipo de Família Outra, que se revela muito 
inferior.  
 Do quadro 9 constam os resultados relativamente à comparação com o número 
de irmãos do adolescente, tendo sido considerados como grupos: filho único, família 
normal quando existem 2 irmãos e família alargada quando há mais de 2 irmãos. Dada a 
dimensão reduzida dos grupos, utilizou-se de novo o teste não-paramétrico de Kruskal 





IPPA – Comparação dos Resultados em Função do Número de Irmãos 




 FU FN FA  FU FN FA 
Vinculação à Mãe 
        
         Confiança 39.00 35.00 33.50  24.00 14.57 14.04 2.45 
         Comunicação 30.00 26.00 25.50 
 
20.50 13.37 16.12 1.60 
         Alienação 16.00 16.00 12.50 
 
17.25 17.07 12.04 2.50 
  Escala Total 85.00 78.00 73.50 
 
23.25 14.70 14.00 2.06 
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 FU FN FA  FU FN FA 
Vinculação ao Pai 
    
    
         Confiança 47.50 37.00 38.00 
 
26.00 12.75 14.62 4.56 
         Comunicação 27.00 21.00 28.50  17.50 10.65 17.04 4.49 
         Alienação 
- 17.00 18.00 
 
16.50 15.75 12.71 1.01 
  Escala Total 88.00 54.00 69.25  22.50 11.62 15.17 3.73 
Vinculação aos Pares 
    
    
         Confiança 45.50 44.50 41.00 
 
21.00 16.34 13.46 1.58 
         Comunicação 33.00 32.00 29.00 
 
18.50 15.34 15.21 0.25 
         Alienação 10.00 14.00 11.50 
 
8.75 19.50 11.29 7.43 
  Escala Total 88.50 90.50 84.00 
 
17.75 16.41 13.92 0.69 
Nota: FU – Filho Único;  FN – Família Normal (2 irmãos); FA – Família Alargada (mais de 2 irmãos) 
nFU = 2; nFN = 16; nFA = 12 
 
 Não se verificam diferenças significativas entre os grupos em estudo, no que diz 
respeito à comparação dos resultados de cada relação de vinculação em função do 
número de irmãos. Contudo, importa salientar que em todas as Escalas Totais as médias 
das ordens são superiores quando se trata de um adolescente filho único, sendo a mais 
alta relativamente à vinculação à mãe. Relativamente aos restantes valores, observa-se 
que estão próximos em qualquer uma das Escalas Totais de vinculação, tanto para o 
grupo de sujeitos de família normal como alargada, sendo o mais baixo referente à 
vinculação aos Pares. Contudo, analisando a subescala de alienação em todas as 
relações de vinculação, constatam-se médias das ordens superiores na família normal.  
 O objecto de vinculação cria um estilo relacional, sendo a vinculação algo que 
está para além da pessoa em questão. Como tal, tratando-se de uma dimensão 
intrapsiquica, o estilo relacional generaliza-se a outras relações e objectos externos, 
qualquer que seja o contexto onde a pessoa se insere. 
 
4.1.3. Caracterização da relação do adolescente delinquente às figuras 
parentais e aos pares em função de variáveis de Contexto Institucional 
No que se refere à caracterização da relação do adolescente delinquente às 
figuras parentais e aos pares em função de variáveis do contexto institucional, 
 61
analisámos o motivo do internamento, a adaptação ao centro educativo, a relação 
estabelecida com os companheiros e, por último, a relação estabelecida com os técnicos. 
Começando pelo motivo do internamento, constituíram-se dois grupos: internado 
pela prática de 1 crime e internado pela prática de mais de 1 crime (sendo que o máximo 
são 6 crimes cometidos). Utilizou-se um teste não-paramétrico, dada a reduzida 
dimensão dos grupos, especificamente o Teste de Mann-Whitney, para a comparação de 
dois grupos (amostras independentes). No Quadro 10 apresentam-se os resultados 
decorrentes desta comparação.  
 
Quadro 10      
IPPA – Comparação dos Resultados em Função do Motivo do Internamento no 
Centro Educativo 
















Vinculação à Mãe 
       
         Confiança 35.00 35.00 
 
14.91 15.06 98.00 -0.04 
         Comunicação 24.00 26.00  12.82 16.33 75.00 -1.08 
         Alienação 15.00 16.00 
 
14.36 15.39 92.00 -0.31 
  Escala Total 78.00 77.00  13.55 15.89 83.00 -0.72 
Vinculação ao Pai 
  
   
  
         Confiança 38.00 37.00 
 
14.04 14.84 90.50 -0.25 
         Comunicação 25.00 25.00 
 
13.33 14.53 82.00 -039 
         Alienação 20.00 18.00 
 
16.08 13.31 77.00 -0.88 
  Escala Total 76.00 80.00 
 
13.62 14.30 85.50 -0.22 





         Confiança 42.50 42.00 
 
15.79 15.31 104.50 -0.14 
         Comunicação 33.00 30.00 
 
16.46 14.86 96.50 -0.48 
         Alienação 13.00 12.50 
 
17.67 14.06 82.00 -1.11 
  Escala Total 88.50 84.00 
 
16.08 15.11 101.00 -0.29 
Nota: nV.Mãe= 29; nV.Pai = 27; nV.Pares = 30 
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 Não se verificam diferenças significativas entre as relações de vinculação à mãe, 
pai e pares dos adolescentes constituintes da nossa amostra e o motivo de internamento 
do adolescente. Podemos constatar que as médias das ordens das escalas e subescalas 
são semelhantes para a mãe, pai e pares (Escala Total Mãe: Médias das ordens - 1 crime 
=13.55, > 1crime = 15.89, U = 83.00, n.s.; Escala Total Pai: Médias das ordens – 1 
crime =13.62, > 1crime = 14.30, U = 85.50, n.s.; Escala Total Pares: Médias das ordens 
– 1 crime =16.08, > 1crime =15.11, U =101.00, n.s.). 
 Contemplando a subescala de confiança na relação de vinculação com as figuras 
parentais e o número de crimes alegadamente cometidos, os resultados vão no sentido 
de uma maior confiança na relação de vinculação à mãe do que na relação com o pai, 
nomeadamente no grupo em praticou mais do que um crime. A subescala de 
comunicação em ambas as relações de vinculação com as figuras parentais revela-se 
diferente, apontando uma maior comunicação na relação com a mãe do que na relação 
com o pai. O grupo de sujeitos da nossa amostra que cometeu um crime, apresenta os 
valores mais baixos de comunicação, em detrimento do grupo que cometeu mais de um 
crime, em que a comunicação assume maior expressão, ainda que estatisticamente não 
seja significativa. 
 O número de crimes remete para a externalização das angústias e do conflito 
interno, para a compulsão a agir, para a repetição da transgressão, ou não, justificando a 
relevância atribuída aos dados obtidos. 
  
No que se refere à adaptação ao centro educativo, criaram-se apenas três grupos, 
com o intuito de aumentar o número de sujeitos em cada um deles, dada a reduzida 
dimensão da nossa amostra. Assim, os sujeitos com muito boa adaptação foram 
associados aos sujeitos com boa adaptação ao centro educativo, o mesmo acontecendo 
para os sujeitos com má e muito má adaptação. Foi utilizado o teste não paramétrico de 
Kruskal Wallis, para comparação de 3 grupos (amostras independentes). Os resultados 









IPPA – Comparação dos Resultados em Função da Adaptação ao Centro 
Educativo 




 B R M  B R M 
Vinculação à Mãe         
         Confiança 33.00 36.00 38.50  8.92 16.18 17.75 4.06 
         Comunicação 22.00 26.00 29.50  9.83 15.47 18.83 3.49 
         Alienação 16.50 15.00 14.00  16.67 15.32 12.42 0.81 
  Escala Total 72.00 78.00 83.50  10.75 15.62 17.50 2.10 
Vinculação ao Pai         
         Confiança 31.50 39.00 37.00  15.17 15.66 17.75 0.85 
         Comunicação 17.00 26.00 29.00  9.17 13.87 19.17 4.81 
         Alienação 22.50 19.00 14.00  19.83 15.22 7.25 7.35 
  Escala Total 69.00 85.00 79.50  11.75 14.93 13.92 0.69 
Vinculação aos Pares         
         Confiança 43.00 42.00 43.00  15.93 14.76 13.58 0.33 
         Comunicação 31.00 30.00 34.00  14.79 14.50 19.17 1.31 
         Alienação 14.00 13.00 12.50  19.36 14.59 13.58 1.86 
  Escala Total 88.00 85.00 92.00  15.43 14.21 19.25 1.46 
Nota: B – Boa; R – Razoável; M – Má 
nB = 7; nR= 17;  nM = 6 
 
Da observação do Quadro 11, não são verificadas diferenças significativas entre 
a vinculação à mãe, pai e pares e a adaptação ao centro educativo. Verifica-se na 
amostra em estudo que as médias das ordens mais altas, relativamente às escalas totais 
de vinculação, pertencem ao grupo de sujeitos que revelou uma má adaptação ao centro 
educativo. 
No que respeita às subescalas de confiança e comunicação, observam-se médias 
das ordens superiores no grupo de má adaptação ao centro educativo. Apenas na relação 
de vinculação com o pai, a confiança subjacente a esta, é maior no grupo de adaptação 
razoável. 
Revela-se pertinente salientar a subescala de alienação nas três relações de 
vinculação subjacentes a este estudo, uma vez que se assume com os maiores valores no 
grupo que teve boa adaptação ao centro educativo. Os sentimentos de zanga e raiva 
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avaliados nesta dimensão, inerentes à vinculação à mãe, pai e pares, expressam-se aqui 
numa boa adaptação ao contexto institucional. 
 
 
Relativamente à relação estabelecida pelo adolescente com os companheiros do 
centro educativo, foi utilizado o teste não paramétrico de Kruskal Wallis. O único 
sujeito que tinha estabelecido uma relação Muito Boa com os companheiros foi 
integrado no grupo de Boa relação, de forma a evitar grupos com um só sujeito. Os 
resultados desta comparação constam do Quadro 12. 
  
Quadro 12 
IPPA – Comparação dos Resultados em Função da Relação com os 
Companheiros do Centro Educativo 




 B R M  B R M 
Vinculação à Mãe         
         Confiança 34.00 36.50 36.00  13.06 15.78 16.75 0.71 
         Comunicação 24.00 26.00 28.00  14.11 15.00 19.00 0.54 
         Alienação 16.00 16.00 -  15.28 15.97 5.00 3.04 
  Escala Total 73.00 78.50 75.00  14.06 15.58 14.00 0.22 
Vinculação ao Pai         
         Confiança 36.00 38.50 37.00  12.44 15.56 14.75 0.84 
         Comunicação 23.00 26.50 25.00  12.94 14.38 15.75 0.29 
         Alienação 19.00 17.50 12.50  15.94 14.56 7.50 1.73 
  Escala Total 70.00 82.50 74.50  13.06 14.81 11.75 0.45 
Vinculação aos Pares         
         Confiança 42.00 44.50 39.00  14.40 16.53 11.75 0.76 
         Comunicação 30.00 32.50 34.00  12.75 16.58 19.50 1.67 
         Alienação 12.50 13.00 12.50  13.25 16.97 13.50 1.29 
  Escala Total 84.00 89.00 85.50  12.90 16.72 17.50 1.32 
Nota: B – Boa; R – Razoável; M – Má 




 Não se verificam diferenças estatisticamente significativas, na relação de 
vinculação às figuras parentais e aos pares em função da relação estabelecida com os 
companheiros do centro educativo. É de salientar que no grupo de relação com os 
companheiros definida como Má, a confiança e comunicação na relação com a mãe e 
com o pai assumem as médias das ordens mais altas. A subescala de alienação revela 
valores inferiores, neste mesmo grupo, quando comparado com os restantes, na relação 
com a figura materna e paterna. Relativamente à relação com os pares, é neste mesmo 
grupo de sujeitos que estabeleceram relações más com os companheiros que se verifica 
uma maior segurança emocional, traduzida na escala total.  
Salienta-se a comunicação como a dimensão mais preponderante no grupo de 
sujeitos da nossa amostra que estabeleceu uma má relação com os companheiros, 
sugerindo que uma maior confiança na vinculação com a mãe, pai e pares, dificulta o 
estabelecimento das novas relações inerentes ao contexto institucional. Contrariamente, 
para uma maior alienação na relação com as figuras parentais, haverá mais facilidade 
em estabelecer uma boa relação com os companheiros, de acordo com a observação do 
quadro. 
 
 Por último, foi utilizado o teste não paramétrico de Mann-Whitney, para 
comparar a vinculação do adolescente delinquente em função da relação estabelecida 
com os técnicos do Centro Educativo. Os resultados figuram no Quadro 13. 
 
 
Quadro 13      
IPPA – Comparação dos Resultados em Função do Relação com os Técnicos do 
Centro Educativo 




 B R  B R   
Vinculação à Mãe 
       
         Confiança 35.00 35.50 
 
14.81 15.16 101.50 -0.11 
         Comunicação 24.00 26.00 
 
13.69 16.06 87.00 -0.74 
         Alienação 15.00 16.50 
 
13.85 15.94 89.00 -0.66 
  Escala Total 73.00 78.50 
 
14.12 15.72 92.50 -0.50 
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Vinculação ao Pai 
  
   
  
         Confiança 38.00 38.00 
 
14.31 14.67 95.00 -0.11 
         Comunicação 24.00 25.00 
 
13.27 14.68 81.50 -0.46 
         Alienação 20.00 16.00 
 
17.85 11.60 54.00 -2.01 
  Escala Total 76.00 80.00 
 
14.69 13.36 82.00 -0.43 





         Confiança 42.50 42.00 
 
15.50 15.50 112.00 -0.00 
         Comunicação 30.50 32.50 
 
13.46 17.28 83.50 -1.18 
         Alienação 13.00 13.00 
 
16.07 15.00 104.00 -0.33 
  Escala Total 88.00 86.00 
 
14.18 16.66 93.50 -0.77 
Nota: B – Boa; R – Razoável 
 nB = 14;  nR= 16  
 
Não se verificam diferenças estatisticamente significativas nas relações de 
vinculação à mãe, pai e pares dos adolescentes constituintes da nossa amostra em 
função da relação estabelecida com os técnicos do Centro Educativo. Podemos constatar 
que as médias das ordens das escalas e subescalas são semelhantes para a mãe, pai e 
pares (Escala Total Mãe: Médias das ordens Boa =14.12, Razoável = 15.72, U = 92.50, 
n.s.; Escala Total Pai: Médias das ordens Boa = 14.69, Razoável = 13.36, U = 82.00, 
n.s.; Escala Total Pares: Médias das ordens Boa = 14.18, Razoável = 16.66, U =93.50, 
n.s.). 
No entanto, verifica-se que a médias das ordens das subescalas confiança e 
comunicação são menores quando estabelecida uma relação boa com os técnicos. Na 
relação com a mãe, com o pai e com os pares, verifica-se que perante uma menor 
comunicação e confiança, sendo a alienação elevada, estes adolescentes têm mais 
facilidade em criar muito boa relação com os técnicos. De acordo com as escalas totais 
de vinculação, observam-se médias das ordens maiores no grupo de relação Razoável 
com os técnicos, que pressupõe que uma relação de confiança e comunicação com as 
figuras significativas melhor neste grupo. 
O carácter contínuo e estável do padrão relacional inerente a qualquer pessoa 
permite-nos entender os resultados, na medida em que estes adolescentes têm em si um 
estilo de vinculação interiorizado que se manifesta independentemente do contexto em 
que se encontram. 
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4.1.4. Relação entre as escalas e subescalas do IPPA  
Em seguida apresentam-se as correlações entre as escalas e subescalas do IPPA, 
de acordo com o Coeficiente de Correlação de Spearman. Os valores obtidos constam 
do Quadro 14. 
 
 Relativamente à vinculação à mãe, verificamos a existência de 
correlações significativas positivas, entre a confiança, comunicação e alienação. As três 
subescalas correlacionam-se de igual forma com a escala total de vinculação à mãe, 
indicando que quanto maior for a comunicação nesta relação, maior será a confiança e 
alienação, e consequente valor de escala total. Analisando a relação entre a vinculação à 
mãe e ao pai, observa-se uma correlação significativa positiva entre a comunicação com 
ambas as figuras parentais, pressupondo que perante uma melhor comunicação na 
relação com a mãe, o mesmo se verificará na relação com o pai. Na escala total de 
ambas as figuras parentais, salienta-se a correlação significativa positiva entre ambas, 
Quadro 14 
Matriz de Correlações das escalas e subescalas do IPPA 
 Escalas e Subescalas 
 
M.CF. M.CO. M.AL. M.ET. P.CF. P.CO. P.AL. P.ET. Pa.CF. Pa.CO. Pa.AL. Pa.ET. 
M.CF. - 0.60** 0.34* 0.82** n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. 0.36* n.s. n.s. 
M.CO.  - 0.45** 0.87** n.s. 0.403* n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. 
M.AL.   - 0.67** n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. 
M.ET.    - n.s. 0.36* n.s. 0.33* n.s. n.s. n.s. n.s. 
P.CF.     - 0.67** n.s. 0.93** n.s. n.s. n.s. n.s. 
P.CO.      - n.s. 0.82** n.s. n.s. -0.53** n.s. 
P.AL.       - n.s. n.s. n.s. 0.35* n.s. 
P.ET.        - n.s. n.s. n.s. n.s. 
Pa.CF.         - 0.76** n.s. 0.92** 
Pa.CO.          - n.s. 0.90** 
Pa.AL.           - n.s. 
Pa.ET.            - 
Nota: M.CF. – Mãe Comunicação; M. CO. – Mãe Confiança; M.AL. – Mãe Alienação; M.ET. – Mãe Escala Total; P.CF – Pai Confiança; P.CO. – Pai Comunicação; P.AL. – 
Pai Alienação; P.ET. – Pai Escala Total; Pa.CF. – Pares Confiança; Pa.CO. – Pares Comunicação; Pa.AL. – Pares Alienação; Pa.ET. – Pares Escala Tot 
* p < .05 
** p < .01 
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indicando que para uma vinculação com a mãe de maior segurança emocional, teremos 
um padrão semelhante face ao pai, na amostra em estudo. 
 No que respeita à vinculação ao pai, há correlações significativas positivas entre 
as três subescalas. O mesmo se verifica quando correlacionadas as dimensões de 
confiança e comunicação com a escala completa de vinculação ao pai. A subescala de 
alienação na relação com a figura paterna, apenas se correlaciona de forma significativa 
e também positiva, com a subescala de alienação aos pares. Destaca-se uma correlação 
significativa negativa existente entre a comunicação na vinculação com o pai e a de 
alienação referente à relação com os pares. Será indicativo de que na presença de uma 
boa comunicação com a figura paterna os adolescentes terão menos sentimentos de 
raiva e alienação interpessoal, na relação com os pares. 
 Por último, face à vinculação aos pares observam-se correlações significativas 
positivas entre a comunicação e confiança, e a escala total. Verifica-se ainda uma 
correlação significativa positiva entre a comunicação referente aos pares e a de 
confiança relativamente à mãe, indicando que para uma maior confiança na relação de 
vinculação à mãe, os adolescentes presentes na nossa amostra revelarão melhor 
comunicação na relação de vinculação ao grupo de pares. 
 Sobressaem desta análise, as correlações com as escalas totais de vinculação à 
mãe, ao pai e aos pares, nas quais se observa maior expressão, pelos valores superiores 





























Vivo sempre no presente. O futuro não o conheço. O passado já não o tenho. Pesa-me 
um como a possibilidade de tudo, o outro como a realidade de nada. Não tenho 
esperanças nem saudades. 
 
















 A presente investigação insere-se numa perspectiva psicodinâmica, sendo o 
objectivo geral do estudo a relação/ligação às figuras parentais e pares, em adolescentes 
delinquentes que se encontram sob um regime de internamento, em centro educativo. 
Utilizou-se o Inventory of Parent and Peer Attachment (Armsden & Greenberg, 1987) 
através do qual avaliamos a segurança emocional das relações de vinculação. 
 No âmbito do nosso estudo, foi construído um Questionário com o intuito de 
obter informação sócio-demográfica, de contexto familiar, anamnésica e de contexto 
institucional acerca dos adolescentes que integraram a amostra, que será contemplada na 
nossa discussão. 
 
 Os resultados da nossa investigação apontam para a existência de uma relação de 
vinculação com a mãe e com o pai de qualidade, sugerindo um nível de segurança 
emocional elevado neste sistema relacional. Seria de esperar resultados para os sujeitos 
da nossa amostra expressivamente inferiores aos obtidos, indicativos de relações de 
vinculação com as figuras parentais marcadas pela insegurança emocional e fraca 
qualidade afectiva. Deste modo, pela análise quantitativa dos resultados obtidos, estes 
não irão no sentido da Hipótese 1, se tivermos em conta o nível de significância 
estatística obtido. Contudo, os resultados referentes às escalas totais de vinculação à 
mãe e ao pai, bem como das subescalas de confiança, comunicação e alienação, 
sugerem-nos uma outra leitura, de cariz mais qualitativo e psicodinâmico, indispensável 
ser contemplada neste trabalho.  
A segurança emocional manifestada por estes adolescentes face às relações de 
vinculação com as pessoas significativas, leva-nos a pensar num funcionamento mental 
regido sob uma negação exacerbada de uma realidade tanto psíquica, como externa. 
Negam o próprio vazio interno, a falta de suporte e contenção, fulcrais para a 
organização mental e que não foram disponibilizadas pelas figuras parentais. A negação 
desta realidade, que remete para o sofrimento, estará presente na forma como estes 
sujeitos representam a figura materna e paterna. Pela idealização das figuras parentais, 
esforçam-se por acreditar numa segurança emocional que não existe, na preocupação 
materna primária que esteve ausente e num pai autêntico que não conheceram, como 
uma maneira última de se ligarem a estas pessoas, que querem como significativas.  
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O medo de perderem o vínculo, a ligação, será muito grande, e a falência dos 
limites far-se-á sentir agudamente. A solução para o sofrimento passará pela criação de 
uma realidade exclusiva da sua vida intrapsíquica e pela (re)construção das figuras 
parentais.  São adolescentes que não têm limites entre a fantasia e aquilo que é, de facto, 
a realidade, funcionando sob um mundo interno desorganizado, violento e destrutivo, 
sendo pela ausência de modelos de identificação primária que procuram no exterior 
lugar para a angústia de abandono. A delinquência juvenil está associada a uma 
perturbação do vínculo, de uma história infantil marcada pela descontinuidade 
relacional, por frustrações advindas da relação precoce, pelas diversas privações de 
afecto e de um meio seguro e contentor (Winnicott, 1984; Kammerer. 1992; Coimbra de 
Matos, 2002; Matos, 2005). A negação e idealização das figuras parentais abandonantes 
e desnarcisantes, será mais uma fuga a não sentir este vínculo, que não se fez pelo amor 
e empatia. 
Importa salientar o carácter directo, consciente e imediato dos itens que 
compõem o IPPA, não deixando que venha a lume este dinamismo intrapsíquico, que 
ocupa um plano inconsciente. 
Considerando a relação de vinculação com a mãe nos adolescentes do presente 
estudo, a confiança que parece surgir, o apoio emocional, bem como a comunicação 
aberta e compreensiva, contrastam com sentimentos de zanga, afastamento e alienação 
nesta relação. A oscilação entre o que parece ser uma segurança emocional e um 
desligamento do adolescente em relação à figura materna, remeter-nos-á para uma 
desorganização e inconsistência inerentes a esta relação. A alienação que parece existir 
revela-se paradoxal com um padrão de vinculação segura, levando-nos a pensar que 
estes sujeitos não têm de facto uma relação de vinculação materna segura, mas sim de 
carácter ambivalente. Esta incoerência na organização do vínculo denota uma procura 
pela proximidade de contacto materno, ao mesmo tempo que se sentem manifestações 
de afastamento. Os adolescentes no nosso estudo encontrar-se-ão entre a dependência 
materna e a vontade de separação, sugerindo-nos um padrão de vinculação 
desorganizado, defendido na perspectiva de Main e Solomon (1990), do qual fará parte 
um figura materna que é fonte de segurança e medo simultaneamente.  
 
Relativamente à relação de vinculação com a figura paterna observada neste 
estudo, as considerações anteriormente tecidas sobre os aspectos de negação e 
idealização reforçam-se. A ausência do pai na vida dos adolescentes da nossa 
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investigação leva-nos a pensar na extrema idealização que fazem, pela falta de um 
modelo de identificação masculino, que precisam de recriar. A segurança emocional 
expressa na relação de vinculação com o pai, será fruto desta negação, e consequente 
recriação, precisando de ter representado um vínculo paterno seguro, para poderem 
identificar-se e separar-se da figura materna, agora que têm de ser adolescentes. Os 
sentimentos de raiva e afastamento expressos na subescala de alienação serão 
reveladores deste dinamismo intrapsíquico, que apela ao ideal de um pai e a à negação 
daquele que realmente existiu. Tentam encobrir a realidade vivida, de forma a não 
sofrer.  
A marcada ausência de informação obtida relativamente ao pai nos 
questionários, e a relação de vinculação que sobressai nestes adolescente, poderá 
indicar-nos uma disfunção ao nível da relação paterna. O pai não terá sido objecto de 
desejo e de identificação masculina, não permitindo que a relação triádica se desenhasse 
como elemento organizador. Desta falha na relação precoce, não houve um espaço para 
o pensamento, para a linguagem simbólica e representação. Seria na sua presença e na 
ligação afectiva e sexual que estabelece com a mãe que os limites se definiriam. Em vez 
disso, terá ficado um Supereu lacunar, uma falta de coesão interna e ao nível do Eu, 
empurrando estes adolescentes para o agir.  
Os resultados vão ao encontro do que diversos autores (Hesse e Main, 1990; 
Lyons-Ruth, Brofman e Parsons, 1999) defendem acerca dos cuidadores, associados a 
relações de vinculação desorganizadas e incoerentes, como sendo simultaneamente 
fonte de segurança e de medo, levando esta contradição no cuidado parental a angústias 
elevadas. A incapacidade para entender a expressão emocional da criança, o processo de 
vinculação inacabado, interrompido abruptamente, a autoridade muitas vezes severa, 
conduz ao caos interno, à desorganização psíquica, mergulhando estes adolescentes num 
medo sem resolução e no agir como forma compensatória (Coimbra de Matos, 1977). 
 
A vinculação dos adolescentes do nosso estudo aos pares indica-nos a existência 
de uma relação de segurança emocional. A confiança no grupo de pares e os espaços 
para uma comunicação aberta e de aceitação parece estar patente nesta relação. De 
facto, o grupo do qual fazem parte estes adolescentes parece ser o objecto eleito de 
identificação, dependendo das figuras significativas que o compõem. Simultaneamente, 
a alienação e os sentimentos de alheamento, zanga ou raiva perante os pares assumem 
relevância no nosso estudo. A observação poderá indicar-nos que o grupo de pares, dos 
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adolescentes delinquentes da nossa amostra, guarda um espaço para a manifestação do 
acto agressivo, sendo através dele que se identificam e aceitam, onde a vinculação se 
estabelece primordialmente pelo sentido de pertença que procuram. Este grupo será 
mais um gang, que serve de refúgio psicológico à transgressão, enquanto suporte social. 
Ter-se-ão ligado pelo ataque à sociedade que os une e que os torna semelhantes e 
permite a identificação. Serão adolescentes que procuram aceitação e protecção, 
transferindo a dependência que têm em relação às figuras parentais, para este sistema 
relacional.  
A carência de padrões de vinculação seguros e coerentes com as figuras 
parentais, é repetida na vinculação ao grupo, como único modelo relacional que estes 
adolescentes conhecem. A falta de modelos representacionais consistentes contribuirá 
para um funcionamento interno pouco organizado, um Eu falível, difuso, mas que se 
acredita grandioso e omnipotente. O grupo servirá como compensação da ferida 
narcísica, que se instalou na relação precoce materna e paterna. A insegurança que 
estará na base relacional destes adolescentes sugere-nos que lutam por manter a salvo os 
vínculos inconsistentes, fracos no afecto e empatia, atacando a realidade externa como 
forma de dar voz ao caos interior. 
Os resultados mostram-se consonantes com o que diversos autores postulam 
acerca da relação que adolescentes delinquentes estabelecem com o grupo de pares, e a 
influência que esta tem do padrão de vinculação que têm face às figuras parentais (Blos, 
1979 Kammerer, 1992 Emler e Reicher, 1995). 
 
No que concerne às variáveis de contexto familiar, o tipo de família em que o 
adolescente se insere não revelou resultados no sentido da nossa Hipótese 2, que previa 
uma vinculação predominantemente insegura dos adolescentes pertencentes a famílias 
monoparentais, quando comparados com sujeitos de famílias nucleares. É de ressalvar a 
reduzida dimensão da amostra em estudo, que poderá ter uma forte influência nos 
resultados obtidos, e do carácter extremamente objectivo do instrumento utilizado. 
Os resultados levam-nos a pensar a qualidade das funções materna e paterna que 
fazem parte dos sistemas familiares da sociedade actual, e que os adolescentes do nosso 
estudo tiveram. Não é no grupo de famílias nucleares que a segurança emocional das 
relações de vinculação se revela mais presente, mas sim nas famílias reconstituídas e de 
monoparentalidade paterna. Impõem-se a questão de sabermos que conjugalidade é esta, 
que relação de casal é estabelecida e mantida, para que pareça ser mais seguro ter uma 
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única relação de vinculação, do que duas (sem qualidade). Para um desenvolvimento 
psicossexual desejado, será necessário existir um casal, para que a triangulação ocupe o 
espaço do que antes era dual e angular, sendo desta possibilidade relacional que se tem 
um modelo feminino, um modelo masculino e um modelo de identidade sexual 
dinâmica. Contrariamente ao esperado na segunda hipótese, é plausível afirmar que 
muitas vezes o casal corresponde a uma complementaridade psicopatológica, sendo 
melhor viver só com a mãe ou só com o pai, perante estes casos. Ainda sobre este 
aspecto, importa referir, uma vez mais, que os adolescentes da nossa amostra negam a 
parentalidade que lhes foi concedida, precisando de agarrar este pai sozinho, ou esta 
mãe sem pai, com quem vivem numa família monoparental, em que o medo da perda do 
objecto único se faz sentir. O acesso à parentalidade não é acompanhado pelo acesso ao 
simbólico, revelando-se impossível a elaboração psíquica deste quadro familiar.  
A relação de vinculação às figuras parentais e aos pares não revelou diferenças 
significativas de um ponto de vista estatístico, em função do número de irmãos que os 
adolescentes da nossa amostra têm. Contudo, será importante salientar que sendo filho 
único poderá constituir, nestes casos, uma mais valia para o estabelecimento da 
vinculação, sobretudo com as figuras parentais, uma vez que a segurança emocional 
parece assumir-se elevada neste grupo. Surpreendentemente, a relação com a mãe, pai e 
pares não se destaca por uma menor segurança emocional no grupo de adolescentes que 
tem mais de dois irmãos. Esta observação remete-nos para o pensamento de que muitas 
vezes os irmãos poderão revelar-se figuras de vinculação tão ou mais significativas que 
os pais, sobretudo em famílias numerosas, que constitui a maioria da nossa amostra, em 
que há diferenças de geração entre irmãos, funcionando os mais velhos, diversas vezes, 
como substitutos maternos ou paternos. Um maior número de irmãos contribuirá para o 
alargamento do campo relacional, abrindo a malha psíquica, permitindo relações de 
vinculação com estes irmãos, de maior segurança do que com as figuras parentais, 
podendo ser esta a explicação dos resultados elevados da segurança emocional neste 
grupo. 
 
Relativamente às variáveis de contexto institucional, verifica-se que não há 
diferenças estatisticamente significativas na relação de vinculação às figuras parentais e 
aos pares em função do motivo de internamento, considerado na nossa investigação pelo 
número de crimes alegadamente cometidos pelos adolescentes. Embora os valores se 
verifiquem muito próximos entre os dois grupos, afastando-se do que prevíamos na 
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Hipótese 3, admitimos que a dimensão reduzida da amostra influencia claramente estes 
resultados. Apesar de estatisticamente não se observarem diferenças, achamos 
pertinente a consideração destes resultados de um ponto de vista clínico e dinâmico. 
Os resultados sugerem-nos que a maioria dos adolescentes da nossa amostra 
poderá encontrar-se numa linha de delinquência mais neurótica e depressiva, resultado 
de uma depressão profunda e mal trabalhada. Sugerem-nos que, além de uma falha na 
organização psíquica interna que favorece a passagem ao acto, este tem como objectivo 
serem apanhados e acolhidos por um sistema institucional, que substitua a estrutura 
familiar abandonante e inconsistente, na busca de suporte e sustentação, podendo ser 
uma explicação para a situação em que se encontram.  
Um maior número de crimes seria indicativo de uma relação de vinculação 
menos segura com as figuras parentais, pela passagem ao acto, à transgressão, como o 
meio por excelência de actuar na malha social, de afirmação do valor próprio. Seriam 
adolescentes delinquentes próximos de uma estrutura borderline, onde o recalcamento é 
praticamente inexistente e o acting se revela como forma desadaptativa e de confronto 
social, atacando o objecto externo como se fosse objecto interno. A tendência para a 
acção servirá de fuga constante face a um perigo profundo, real ou imaginário, que 
subentende um núcleo de melancolia arcaico possivelmente presente nestas 
adolescentes.  
As considerações anteriores vão na linha de alguns autores que defendem que o 
anti-social recorre à sociedade para obter a estabilidade que necessita, a fim de transpor 
vivências precoces, e de se colocar a salvo do perigo interno que advém de uma 
depressão profunda (Winnicott, 1984; Alvim, 1957). Far-nos-á questionar se estes 
adolescentes serão efectivamente delinquentes, ou adolescentes em desespero por um 
elemento organizador e contentor das suas angústias 
 
A relação de vinculação às figuras significativas revelou diferenças em função 
da adaptação ao centro educativo, indo ao encontro do que foi colocado na Hipótese 4, 
ainda que não tenham sido estatisticamente significativas. Os resultados estão de acordo 
com o que prevíamos, de que para uma maior segurança emocional nas relações com as 
pessoas significativas, o adolescente teria uma pior adaptação ao centro educativo. 
O delinquente projecta na realidade externa as angústias e medos que vive a 
nível interno, atacando os objectos externos porque não consegue, nem pode, atacar o 
objecto interno. Como tal, a má adaptação ao centro educativo será o resultado desta 
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externalização, de mais um ataque desmedido à realidade social, como se de um 
deslocamento se tratasse, pela impossibilidade de agredir a realidade parental 
patológica. Pensando a relação terapêutica, o centro educativo seria aqui o terapeuta, 
que representa o objecto de relação precoce e com o qual se está profundamente 
desiludido, zangado e revoltado, e que o adolescente quer agredido e destruído. Mas 
pela instabilidade, insegurança e insuficiência da relação, pela carência afectiva 
vincada, adaptam-se inicialmente mal, porque foram retirados ao tão pouco que ainda 
tinham, com estas figuras significativas. No entanto, consideramos uma vez mais a 
dimensão reduzida da amostra como factor principal para a justificação da falta de 
significância estatística.  
Pela incapacidade que revelam em amar e serem amados, porque afecto e 
empatia são dimensões que desconhecem, e agora rejeitam com medo do abandono e da 
destruição total do Eu, não estabelecem novas relações, novos vínculos com diferentes 
objectos. A relação de vinculação com a mãe, pai e pares, não assume diferenças 
estatisticamente significativas em função da relação estabelecida com os técnicos e com 
os companheiros do centro educativo. Contudo, tendo em conta que serão adolescentes 
em que o funcionamento psíquico é dominado pela destrutividade interna, através de 
uma organização narcísica negativa, que só consegue dar lugar a sentimentos negativos 
face a expressões de afecto e amor (Strecht, 2003), será pertinente referir algumas 
observações, uma vez que de um ponto de vista clínico e psicodinâmico as diferenças 
são expressivas.  
 Observamos uma vinculação ao grupo de pares mais segura nos adolescentes 
que têm uma relação Muito Boa com os companheiros do centro educativo, retomando 
aqui a ideia da qualidade e razão da ligação do adolescente delinquente ao grupo de 
pares. Especificamente com os companheiros do centro educativo, esta relação poderá 
ligar-se estritamente pela transgressão e pelo valor que esta assume na expressão do Eu 
grandioso e omnipotente que todos partilham.  
Salienta-se que na relação com os técnicos não é considerado o tipo de Má 
relação ou Muito Má, por razões prováveis de disciplina inerentes ao centro educativo, e 
que precisam de cumprir. Os resultados apontam sobretudo para uma relação Razoável 
ou Boa, podendo ser interpretada pela procura dos limites ausentes, característica destes 
adolescentes, que agora encontram no centro educativo. Os técnicos poderão representar 
o pai organizador que não tiveram, a mãe contentora que faltou, embora não se faça 
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uma substituição das figuras significativas, que existem na realidade e que a elas se 
quer/exige retornar. 
 
No que respeita às subescalas de confiança, comunicação e alienação, os 
resultados mostram existir relações entre algumas destas dimensões. De acordo com a 
relação de vinculação à mãe, os resultados obtidos com os sujeitos da nossa amostra 
sugerem que quanto maior for a confiança que o adolescente sente, maior será a 
comunicação nesta relação de vinculação, estando de acordo com as características 
supraditas relativamente a uma vinculação segura e de qualidade. Contudo, a alienação 
parece também ser superior nestes casos, relação que nos remete para um padrão de 
vinculação desorganizado, onde há uma ambivalência de sentimentos face à figura 
materna. Terão sido mães que incrementaram na relação um carácter instrumental, 
funcional e de superficialidade, sem limites e afecto, conduzindo a uma dependência 
destes adolescentes, que mais parece uma forma de esconder a verdadeira vontade de 
fuga a este vínculo patológico. 
Na relação de vinculação ao pai, parece existir uma relação entre as subescalas 
de confiança e comunicação. Verifica-se que, quanto maior for a confiança na relação 
com o pai, maior será a comunicação e, por sua vez, a qualidade deste vínculo. É a 
comunicação que aqui surge com maior influência para a segurança emocional nesta 
relação de vinculação, embora não se possa ignorar o facto destes pais se expressarem 
profundamente ausentes, quando recolhida informação pelo questionário elaborado. De 
acordo com Goldenberg (1991), quando o adolescente transgride, denuncia a ausência 
da função paterna no seu desenvolvimento, pelo que é na sociedade que procura este 
pai, que seja forte e lhe apresente a lei. Sugerimos a forte idealização que os 
adolescentes da nossa amostra têm relativamente à figura paterna, optando por esta 
defesa contra a consciência de uma realidade de carência, falta, inexistência de um pai 
que os considerasse e com o qual se pudessem identificar. Na ausência de 
representação, fica a idealização daquilo que não se teve, onde a fantasia serve de 
refúgio ao sofrimento, que não é capaz de simbolização. 
A confiança e comunicação na vinculação aos pares parecem relacionar-se 
proporcionalmente, sendo que quando uma assume expressão e se revela forte, a outra 
expressar-se-á de forma semelhante. Verificamos, também, a existência de uma relação 
inversamente proporcional no que respeita à comunicação na relação com o pai e a 
alienação na relação com os pares. Assim, perante uma relação de comunicação aberta e 
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compreensiva com a figura paterna, teríamos um maior entrosamento no grupo de pares, 
menor expressão de sentimentos de zanga, raiva ou alienação em relação a estes. 
Pensando os sujeitos da nossa amostra, tendo em conta a ausência da figura paterna que 
sobressai das informações obtidas, a par desta idealização face ao pai, sugerimos que o 
grupo de pares será aqui um forte aliado destes adolescentes, como meio de 
compensação da fraca e insegura relação com a figura paterna, sendo nele que 
conseguem o sentimento de pertença, reconhecimento e identidade, que não 
encontraram no pai ausente, e que procuram sentir dentro do grupo de pares. 
Importa salientar, ainda, que muitos dos adolescentes da nossa amostra 
estabelecem com os familiares um contacto pontual ou com períodos de abandono, 
verificando-se que, nos casos em que houve recusa de visitas por partes dos próprios 
adolescentes, estas se referiam às figuras parentais ou somente à mãe. A relação 
estabelecida com a figura de referência na família é na maioria considerada razoável, 
existindo um pequeno grupo em que a relação é má e outro em que se declara como boa. 
Relembrando o facto de terem sido os técnicos a preencher o campo de contexto 
institucional do nosso questionário, as informações anteriormente expostas reforçam a 
reflexão já feita, de que há uma idealização face as figuras parentais, concomitante com 
a negação da realidade parental, e que estas defesas escondem um enorme sofrimento e 
revolta, que ganha força e representação no acto delinquente. 
 
Pensar a delinquência juvenil obriga à adopção de um pensamento clínico e 
psicodinâmico, que considere um campo vasto de informação sobre a amostra que se 
quer estudar. Nesta investigação revela-se imprescindível considerar a reduzida 
dimensão da amostra, que não levou a resultados estatisticamente significativos. 
Contudo, a riqueza de informação marca este trabalho, muitas vezes traduzida pela 
ausência de dados face às figuras parentais, mas que também por isso tiveram o seu 
valor e representatividade clínica. Apesar dos resultados remeterem para um carácter 
subjectivo e qualitativo, de um ponto de vista psicodinâmico, face ao anteriormente 















Sei eu se quando 
A tua mão 
Senti pousando 
Sobre o meu braço, 
E um pouco, um pouco, 
No coração, 
Não houve um ritmo 
Novo no espaço? 
 
Como se tu, 
Sem o querer, 
Em mim tocasses 
Para dizer 
Qualquer mistério 
Súbito e etéreo, 
Que nem soubesses 
Que tinha ser.  
 









 A presente investigação teve como objectivo fundamental o estudo da relação 
com as figuras significativas, especificamente com a mãe, pai e grupo de pares, numa 
população de adolescentes com diagnóstico de delinquência juvenil, sob um regime de 
internamento em Centro Educativo, tendo sido caracterizado este sistema relacional em 
função de variáveis de contexto familiar e institucional. 
 A segurança emocional das relações de vinculação à mãe, ao pai e ao grupo de 
pares, apontada nos resultados obtidos, será o reflexo de um funcionamento mental 
regido pela negação da realidade interna e externa, submetendo as figuras parentais a 
uma exacerbada idealização, como fuga ao sofrimento psíquico. A infância dos 
adolescentes que compõem a nossa amostra, e toda a história do seu desenvolvimento, 
conseguida nesta investigação, fica marcada pelas ausências de uma ou outra figura 
parental, sendo do pai que sobressai a maior privação. A falta de um meio seguro, de 
uma função contentora internalizada, bem como de um sistema parental suficientemente 
bom, é compensado pela (re)construção deste sistema familiar que faliu, que não foi 
empático, sofrendo-se menos pela sua transformação, do que pela tomada de 
consciência da perda. O ataque à sociedade, ao objecto externo, é expressão de 
vingança, pela privação e inconstância objectal de que foram protagonistas, lutando por 
manter o vínculo, ainda que descontinuo, àqueles que ainda se quer como figuras 
significativas. Não retirando resultados estatisticamente significativos, de um ponto de 
vista clínico e psicodinâmico, estes assumiram um valor relevante. Deste modo, a 
estrutura familiar, como suporte, amparo e modelo contentor e de consistência interna, 
revela-se primordial na forma como estes adolescentes se ligam à mãe, ao pai e aos 
pares. Questiona-se a qualidade parental que advém destes sistemas familiares, que 
parece ir no sentido de uma menor insegurança quando apenas de tem um pai ou uma 
mãe, sendo desconcertante quando o modelo materno se associa paterno. 
Simultaneamente, viver num sistema relacional maior, onde surge a oportunidade de 
outra ligação, que não seja a estas mães ou estes pais, mas sim a irmãos, sugere uma 
maior qualidade da vinculação destes adolescentes. 
 A descontinuidade relacional, a ausência de modelos de identificação, que 
dificulta o luto das imagos parentais no período da adolescência, e o abandono da 
dependência face a um sistema familiar doente, parece influenciar a forma como os 
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adolescentes delinquentes da nossa amostra se relacionam num contexto institucional. O 
medo da perda do único e fraco vínculo que têm, a par de uma angústia de abandono 
latente, que se faz sentir no momento da separação, sugere uma dificuldade em 
adaptarem-se ao meio institucional. São adolescentes que carecem de uma coesão do 
Eu, cujo modelo de identificação se ausentou, deixando lacunar o Supereu. Perante esta 
estrutura frágil e de reduzida integração, a solução passa por acreditar numa 
omnipotência extrema, num Eu grandioso, que procura a sua confirmação na realidade 
externa, pelo acto delinquente. Presos ao agir, bloqueiam a capacidade de sentir, 
tornando-se incapazes de se ligarem a novos objectos, incapazes de relação, 
desconfiando de quem faz o meio institucional, e daqueles que a ele também 
recorreram. 
 
 O presente trabalho revela algumas limitações, sobressaindo em primeiro lugar, 
a reduzida dimensão da amostra, como a mais preponderante. Esta limitação impediu 
que os resultados pudessem ser generalizados, comprometendo o poder estatístico das 
análises realizadas. Outra limitação que poderá ser apontada, reside na utilização do 
IPPA sem um estudo prévio ao nível da sua aferição para a população portuguesa, tendo 
sido utilizado considerando que os factores previstos pelo estudo original se verificavam 
na população portuguesa. Não sendo objectivo deste estudo aferir o IPPA, consideramos 
a observação desta limitação. Outra limitação prende-se com o contexto da aplicação, de 
onde poderão advir variáveis não controladas, como as expectativas dos adolescentes 
face às respostas dadas, uma vez que se encontram em contexto de internamento, ao 
qual estão muitas vezes associadas punições em função da conduta do adolescente. O 
preenchimento do campo de informações anamnésicas pelos técnicos, num dos Centros 
Educativos, poderá constituir-se como limitação, uma vez que a obtenção de dados foi 
francamente mais reduzida do que no centro educativo onde foi possível o contacto com 
os familiares dos adolescentes da nossa amostra. Saliente-se também como limitação ao 
estudo, a não inclusão de um grupo de controlo. 
Em investigações futuras, será interessante alargar o estudo a uma amostra de 
maior dimensão, da qual façam parte adolescentes com diagnóstico de delinquência 
juvenil internados em diversos Centros Educativos de Portugal, para que seja 
significativa da população em estudo. Relacionar os resultados do IPPA, com questões 
de resposta aberta, que remetessem para os mesmos conteúdos relacionais, feita aos 
próprios adolescentes, será um estudo futuro interessante do ponto de vista clínico e 
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científico. Seria ainda de interesse acrescentar um teste projectivo ao presente estudo, de 
forma a controlar os mecanismos de defesa que influenciam as respostas ao IPPA, pelo 
seu carácter directo e objectivo. Por último, seria importante a realização de um estudo 
longitudinal com esta população específica, de forma a compreender em que medida a 
inserção no Centro Educativo é promotor de mudança, e que capacidades de resiliência 
e de reintegração na sociedade estes adolescentes conseguiram desenvolver, e como se 
irão expressar. 
 
Mudar, requer o saber de uma segurança interna, que seja suporte e amparo do 
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Às vezes Muitas 
vezes 
1. A minha mãe respeita os meus sentimentos     
2. Sinto que a minha mãe funciona bem como mãe     
3. Gostava de ter uma mãe diferente     
4. A minha mãe aceita-me tal como sou     
5. Gosto de saber a opinião da minha mãe acerca das 
coisas que me dizem respeito  
  
 




7. A minha mãe percebe bem quando eu estou 
preocupado com alguma coisa  
  
 
8. Falar dos meus problemas com a minha mãe faz-me 
sentir com vergonha ou palerma  
  
 
9. A minha mãe espera demasiado de mim     




11. Muitas vezes estou preocupado e a minha mãe não 
sabe de nada  
  
 
12. Quando conversamos, a minha mãe presta atenção ao 
meu ponto de vista  
  
 
13. A minha mãe confia na minha maneira de pensar     
14. Como a minha mãe tem lá os problemas dela, eu não 
a incomodo com os meus  
  
 




16. Converso com a minha mãe acerca dos meus 
problemas e aborrecimentos  
  
 
17. Sinto-me zangado com a minha mãe     
18. A minha mãe não me dá muita atenção     
19. A minha mãe ajuda-me a falar com ela acerca das 
minhas dificuldades  
  
 
20. A minha mãe compreende-me     
21. Quando estou zangado, a minha mãe é uma pessoa 
que compreende o que estou a sentir  
  
 
22. Tenho confiança na minha mãe     
23. A minha mãe não percebe o que me acontece     




25. Quando a minha mãe sabe que estou preocupado com 
alguma coisa pergunta-me o que é que se passa  
   
 
IPPA – Inventory of Parent and Peer Attachment 
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1. O meu pai respeita os meus sentimentos     
2. Sinto que o meu pai funciona bem como pai     
3. Gostava de ter um pai diferente     
4. O meu pai aceita-me tal como sou     
5. Gosto de saber a opinião do meu pai acerca das coisas 
que me dizem respeito  
  
 




7. O meu pai percebe bem quando eu estou preocupado 
com alguma coisa  
  
 
8. Falar dos meus problemas com o meu pai faz-me sentir 
com vergonha ou palerma  
  
 
9. O meu pai espera demasiado de mim     
10. Aborreço-me depressa quando estou com o meu pai     




12. Quando conversamos, o meu pai presta atenção ao meu 
ponto de vista  
  
 
13. O meu pai confia na minha maneira de pensar     
14. Como o meu pai tem lá os problemas dele, eu não o 
incomodo com os meus  
  
 








17. Sinto-me zangado com o meu pai     
18. O meu pai não me dá muita atenção     




20. O meu pai compreende-me     
21. Quando estou zangado, o meu pai é uma pessoa que 
compreende o que estou a sentir  
  
 
22. Tenho confiança no meu pai     
23. O meu pai não percebe o que me acontece     
24. Quando preciso de desabafar, conto com o meu pai     
25. Quando o meu pai sabe que estou preocupado com 




















Às vezes Muitas 
vezes 
1. Gosto de conhecer as opiniões dos meus amigos     
2. Os meus amigos percebem quando estou aborrecido com 
alguma coisa  
  
 
3. Quando conversamos, os meus amigos tentam perceber o 
meu ponto de vista  
  
 
4. Falar dos meus problemas com os meus amigos faz-me 
sentir com vergonha ou palerma  
  
 
5. Gostava de ter amigos diferentes     
6. Os meus amigos compreendem-me     




8. Os meus amigos aceitam-me tal como sou     
9. Sinto necessidade de estar mais com os meus amigos     








12. Os meus amigos ouvem o que tenho para dizer     
13. Os meus amigos são bons amigos     
14. É fácil conversar com os meus amigos     
15. Quando estou zangado com alguma coisa, os meus 
amigos tentam compreender-me  
  
 
16. Os meus amigos ajudam-me a compreender-me melhor a 
mim próprio  
  
 
17. Os meus amigos preocupam-se com o meu bem estar     
18. Sinto-me zangado com os meus amigos     
19. Posso contar com os meus amigos quando sinto 
necessidade de desabafar  
  
 
20. Confio nos meus amigos     
21. Os meus amigos respeitam os meus sentimentos     
22. Não mostro aos meus amigos quando estou aborrecido     
23. Os meus amigos irritam-se comigo por causa de 
coisinhas sem importância  
  
 




25. Quando os meus amigos sabem que estou preocupado 



























































Data de Nascimento: ….../………/…….  Idade: …………  Sexo: M  
 
Grupo Étnico:  
 
Luso             Africano           Indiano  Cigano  Outro         Qual?............. 
 
 
B. Agregado Familiar 
 
 Tipo de Família:   
 
Nuclear  Alargada   Reconstituída   Monoparental 
materna 
 
Monoparental paterna       Outra   Qual? …………………… 
 
   
O adolescente tem irmãos?    Não   Sim   Se sim, quantos? ………..  
Idades:      ..............            .............       …............      …...........      
.………. 
Sexo:   M   F        M          F       M             F                  M             F 
 M           F 
 
Pais dos adolescentes: 
 
Vivem juntos?   Não             Sim 
 





Estão divorciados ou separados?   Não            Sim             




Mãe falecida?   Não                   Sim 
Se sim, que idade 
tinha?............................................................................................................ 
 
Pai Falecido?   Não                    Sim 
  Se sim, que idade 
tinha?............................................................................................................ 
 
Mãe e pai falecidos?   Não              Sim 






Idade: ………….    
      
Nível de escolaridade:  


















       
Nível de escolaridade:  
    4 anos - 6 anos             9 anos - 12 anos      Curso médio-superior       
Não sabe 
     
Profissão:…………………………………………………………………………………………
…………… 







C. Dados Anamnésicos 
 
Gravidez vigiada?  Não  Sim 
 
 Comportamentos de risco durante a gravidez?      Não     Sim     





Tipo de parto:  Eutócico  Distócico   
 
Se distócico, especificar o 
tipo................................................................................................................. 
 
Doenças da criança a assinalar (com indicação de idade e evolução): 
......................………………………….. 
 







Peito?   Não                Sim   
Se sim, até que idade?................. 
 
Biberão?  Não             Sim 




 Hipersónia?    Não              Sim 
  
Insónia?    Não                    Sim 
  
Pesadelos frequentes?   Não                    Sim 
  
Terrores nocturnos frequentes?     Não                    Sim 
 
 
Controlo dos Esfíncteres 
 Com que idade deixou de usar fralda?...................... 
 
Motricidade 
 Com que idade começou a andar?....................... 
  Depois de ter começado a andar, houve algum período de retrocesso?    Não           
Sim    
 
Linguagem 
 Com idade começou a falar fluentemente?.................. 
 
Durante a infância, registou-se algum internamento hospitalar?  Não   Sim    
Se sim, com que idade? …............... 










Esteve inserido numa ama?        Não       Sim 
Se sim, a partir de que idade?.......................  
Com que 
regularidade?............................................................................................................................ 
A adaptação foi boa?                                               Não    Sim 
Qual a figura de referência que acompanhou a criança nesta 
etapa?....................................................... 
Quando separado da figura de referência, chorava? Não                           Sim   
 
 
 Frequentou creche?          Não            Sim 
Se sim, a partir de que idade?..........................  
Com que 
regularidade?............................................................................................................................. 
A adaptação foi boa?                                              Não   Sim 
Qual a figura de referência que acompanhou a criança nesta 
etapa?....................................................... 
Quando separado da figura de referência, chorava? Não                           Sim   
 
 
 Frequentou jardim-de-infância?       Não   Sim 
Se sim, a partir de que idade?...........................         
Com que 
frequência?................................................................................................................................ 
A adaptação foi boa?                                              Não   Sim 
Qual a figura de referência que acompanhou a criança nesta 
etapa?....................................................... 
Quando separado da figura de referência, chorava? Não                           Sim   
 






D. Situação Escolar 
 
Habilitações Literárias: …………… 
 
 
O aproveitamento escolar do adolescente pode ser considerado: 
 
 




Como é a relação do adolescente com os colegas? 




Como é a relação do adolescente com os professores? 




E. Contexto Institucional 
 
1. Situação Jurídica 
 
Motivo de internamento no Centro Educativo:…………………….………………………..….. 








O adolescente havia já cometido delitos anteriores?                            Não     Sim 




O adolescente já esteve internado noutro centro educativo?                 Não     Sim 
Se sim, com que idade? ………………… 
Qual o motivo? 
………………………..………………………………………..……………… 
 
O adolescente tem familiares em Centros Educativos?  Não  Sim 
Se sim, quantos e quais as 
idades?.......................................................................................................... 
Motivo de internamento dos familiares: 
……………………………………..…………………….. 
 
O adolescente tem familiares com medidas judiciais?      Não    Sim 
 
 
A criança esteve separada dos pais antes do acolhimento?  Não  Sim 
Se sim, qual o motivo? 
……………………...………………………………………………………… 
Durante quanto tempo? 
……………………………………...………………………………………… 




2. Adaptação do Adolescente ao Centro Educativo 
 
Como foi a adaptação do adolescente ao centro educativo? 
Muito Boa  Boa  Razoável  Má  Muito Má 
 
Como é a relação do adolescente com os seus companheiros? 
Muito Boa  Boa  Razoável  Má  Muito Má 
 
Como é a relação do adolescente com os técnicos? 





Há algum adulto na instituição com quem o adolescente tenha uma maior proximidade 
relacional?  
 





Há algum companheiro na instituição com quem o adolescente tenha maior proximidade?  
 





O adolescente manifesta interesse nas actividades desenvolvidas no centro educativo? 
 
 Não  Sim 
 







3. Contacto com Familiares e figuras de referencia do adolescente 
 
O adolescente mantém contacto com familiares?          Não         Sim 
Se sim, com quem? 
………………………..………………………………………………………… 
 
Qual a frequência dos contactos?  
Regular  Esporádica/ Pontual  Com períodos de abandono  
 








A relação estabelecida pelo adolescente com a figura de referência na família é:      
Muito Boa  Boa  Razoável  Má  Muito 
Má 
 
A relação estabelecida pela figura de referência na família com o adolescente é:      
Muito Boa  Boa  Razoável  Má  Muito 
Má 
 
Quais os aspectos a destacar na relação adolescente-
familiares?...........…………………………... … 
 …………………………………………………………………………….………………
……………. 
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